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AGRAVO DE PETICAO - SUSPENSAO DA EXECUGCAO - EMPRESA EM RECUPERACAO JUDICIAL -
PRORROGACAO DE PRAZO - PANDEMIA - PRINCIPIO DA HARMONIZACAO DAS DECISOES
JUDICIAIS - DECISAO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3° REGIAO

PROCESSO AP N° 0000852-27.2014.5.03.0098

Agravante: Global Teleatendimento e Telesservigos de Cobrancgas Lida.
Agravado: Gabriela Loranni Nascimento Passos
Relatora: Maria Cristina Diniz Caixeta

EMENTA

AGRAVO DE PETICAO. SUSPENSAO DA EXECUGAO. EMPRESA EM RECUPERAGAO JUDICIAL.
PRORROGAGAO DE PRAZO - PANDEMIA - PRINCIPIO DA HARMONIZACAO DAS DECISOES JUDICIAIS O art.
6°, § 2°, da Lei n® 11.101/2005 ¢ expresso quanto & limitagdo da suspensdo das execucdes trabalhistas ao
prazo de 180 dias, contados do deferimento do processamento da recuperacao judicial. Contudo, no caso de
ser deferida no Juizo Civel a prorrogagéo excepcional desse prazo, em virtude da Pandemia do Covid19, a
execucdo trabalhista também deve ser suspensa pelo mesmo periodo determinado, em face das peculiaridades
que atraem a aplicagdo do principio da harmonizagéo das decisées judiciais.

RELATORIO

Trata-se de Agravo de PeticGo interposto pela parte executada GLOBAL TELEATENDIMENTO E
TELESSERVICOS DE COBRANCAS LTDA no ID. 0b22ef7 contra a deciséo (ID. 1d64a37), por meio da qual o
MM. Juizo da 2° VARA DO TRABALHO DE DIVINOPOLIS, determinou o prosseguimento da execucdo.

Contraminuta (ID. b700070).

Tudo visto e examinado.

VOTO

ADMISSIBILIDADE

PRELIMINAR DE NAO CONHECIMENTO

A exequente suscita preliminar de ndo conhecimento do agravo ante a auséncia de garantia do juizo.

Analiso.

Né&o obstante a garantia do Juizo constitua pressuposto de admissibilidade dos embargos & execucédo
(e, por conseguinte do agravo de peticdo), excepcionando-se apenas as entidades filantrépicas e/ou aqueles
que compdem suas diretorias (artigo 884, § 6°, da CLT), o que ndo engloba as empresas em recuperacéo
judicial, compulsando os autos, verifica-se que ndo havia sido deflagrado o prazo do art. 884 da CLT, em
virtude da suspensd@o da execucdo pelo deferimento da recuperacdo judicial, nos termos do art. 6° da Lei n°
11.101/2005.

Nesse contexto, ndo havia como se exigir da executada a garantia do juizo para a interposicdo do
presente recurso.

Vale destacar que a prorrogagéo da suspenséo da execugdo, inclusive, é objeto do agravo de peticdo
em andlise.

Assim, rejeito a preliminar.

Rejeito a preliminar e conheco do agravo de petigdo, preenchidos os pressupostos de admissibilidade.

MERITO

AGRAVYO DE PETICAO DA EXECUTADA

SUSPENSAO DA EXECUCAO - EMPRESA EM RECUPERAGAO JUDICIAL.

PRORROGAGAO DE PRAZO - PANDEMIA -

Requer a executada a suspensdo da execucdo, considerando o deferimento da recuperacdo judicial e
da prorrogacéo do prazo de 180 dias no Juizo Civel, tendo em vista a calamidade puUblica causada pela
Pandemia de COVID-19.

Analiso.

O art. 6°, § 2°, da Lei n° 11.101/2005 é expresso quanto & limitagdo da suspens@o das execucdes
trabalhistas ao prazo de 180 dias, contados do deferimento do processamento da recuperacdo judicial.

Portanto, em regra, esgotado esse prazo, ndo hd ébice ao prosseguimento da execugdo perante esta
Justiga Especializada, mesmo que ainda se encontre em curso a recuperacdo judicial, conforme entendimento
predominante neste Tribunal, estampado na Tese Juridica Prevalecente n° 9:
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"RECUPERACAQ JUDICIAL. ULTRAPASSAGEM DO PRAZO DE 180 DIAS. EFEITOS. Ultrapassado
o prazo de suspensdo de 180 dias previsto no § 4° do art. 6° da Lei n. 11.101/2005, restabelece-se
para o credor o direito de prosseguir na execug@o na Justica do Trabalho, ainda que o crédito trabalhista
j& esteja inscrito no quadro geral de credores."

Contudo, o caso em aprego guarda particularidades.

Com efeito, merece destaque a deciséo da 2° Vara Empresarial do Comarca de Belo Horizonte (fls.
589/592) que, diante da situacdo de calamidade publica causada pela pandemia de COVID-19, foi deferida
a prorrogagdo do prazo por mais 180 (cento e oitenta) dias em relacdo & suspensdo das acdes e execugdes
ajuizadas contra a empresa devedora.

Nesse sentido foi a Recomendagéo n® 63 de 31.03.2020 do CNJ, que trata da adocdo de medidas
para a mitigacdo do impacto decorrente das medidas de combate & contaminagdo pelo Covid-19, a qual
orientou todos os juizos com competéncia para o julgamento de acdes de recuperacdo empresarial e faléncia
que prorroguem o prazo de duracdo da suspenséo (sfay period) estabelecida no art. 6° da Lei 11.101, de
09.02.2005, nos casos em que houver necessidade de adiamento da realizagéo da AGC e até o momento em
que seja possivel uma decis@o sobre a homologagéo ou ndo do resultado da referida AGC.

Assim, ndo ultrapassado o prazo prorrogado no Juizo Civel, deve ser mantida suspensdo da execucdo
em virtude da recuperacéo judicial.

A medida se imp&e em virtude da aplicagéo da legislagdo vigente, bem como por aplicagéo excepcional
do principio da harmonizacéo das decisdes judiciais, em tempos de Pandemia.

Dou provimento ao recurso para deferir a suspenséo da execugdo, nos termos da decisdo da 2° Vara
Empresarial da Comarca de Belo Horizonte (fls. 589/592).

CONCLUSAO
Rejeito a preliminar e conheco do recurso da executada. No mérito, dou-lhe provimento para deferir a
suspensdo da execugdo, nos termos da decisGo da 2° Vara Empresarial da Comarca de Belo Horizonte (fls.

589/592).

ACORDAO

FUNDAMENTOS PELOS QUAIS,

O Tribunal Regional do Trabalho da 3° Regido, pela sua Quarta Turma, na Sesséo de Julgamento
Ordinéria Virtual, realizada de 30 de setembro a 2 de outubro de 2020, por unanimidade, rejeitou a preliminar
e conheceu do recurso da executada; no mérito, sem divergéncia, deu-lhe provimento para deferir a suspenséo
da execucdo, nos termos da decisdo da 2° Vara Empresarial da Comarca de Belo Horizonte (fls. 589/592).

MARIA CRISTINA DINIZ CAIXETA

Juiza Convocada Relatora

Tomaram parte neste julgamento os Exmos.: Juiza Convocada Maria Cristina Diniz Caixeta (Relatora,
substituindo a Exma. Desembargadora Maria Licia Cardoso de Magalhées), Juiz Convocado Marco Tulio
Machado Santos (substituindo a Exma. Desembargadora Denise Alves Horta) e Desembargador Paulo Chaves
Corréa Filho (Presidente).

Representante do Ministério Pidblico do Trabalho presente & sessdo: Dra. Maria Christina Dutra
Fernandez.

Composicéo da Turma em conformidade com o Regimento Interno deste Regional e demais Portarias
especificas.

Juizes Convocados: art. 118, § 1°, inciso V da LOMAN.

Vélbia Maris Pimenta Pereira

Secretdria da Sessdo

Assinatura

MARIA CRISTINA DINIZ CAIXETA
Juiza Convocada Relatora

(TRT/3° R./ART., Pje, 05.10.2020)

BOLT8926---WIN/INTER
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INFORMEF RESPONDE - REFORMA PREVIDENCIARIA - APOSENTADORIA POR TEMPO DE
CONTRIBUICAO - CALCULOS E SIMULAGOES - PROCEDIMENTOS

Solicita-nos (...) parecer sobre a seguinte questéo:
EMENTA: APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUICAO - CONSIDERACOES.

“Em 10.03.2023, ao simular uma aposentadoria por tempo de contribuicdo para homem no site do
INSS, obtive o seguinte resultado:

v' peddgio 100%.

v' salério R$ 5.237,88 e
v faltam 06 dias para ter direito ao beneficio”.

Entretanto a resposta do INSS foi:
v Séo consideradas todas as contribuicdes feitas antes e depois de 13.11.2019.
v As contribuicdes realizadas depois de 13.11.2019, que forem menores que o saldrio minimo, ndo

contam para fins de caréncia ou tempo de contribuicéo.

A partir dos dados simulados vocé néo tem direito ao beneficio.

Regras *(Grifo nosso)

Ter 180 meses de caréncia

Vocé tem 437 meses de caréncia

Ter 37 anos, 1 més e 17 dias de contribuicdo (35 anos de tempo de contribuigo + 2 anos, 1
meses e 17 dias de peddgio) *(Grifo nosso)

o Vocé tem 36 anos e 5 meses *(Grifo nosso)

o Ter 60 anos de idade

o Suaidade é 60 anos, 3 meses e 11 dias *(Grifo nosso)

o O O O

% Nesta data o contribuinte tinha 32 anos 11 meses e 13 dias.
Diante do exposto solicito informacdes:

Em fevereiro de 2024, o contribuinte teré direito & aposentadoria por tempo de contribui¢do - transi¢do
pedagio 100% de acordo com informagées do seu pedido?
Resp.: AFIRMATIVO.

Nos termos do art. 14 da Portaria INSS n°® 450/2020, /n verbis:

“Art. 14. A concessao de aposentadoria por tempo de contribuigdo com idade minima e periodo
adicional exige, cumulativamente:

| - 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos, se homem; e

[l - 30 (trinta) anos de tempo de contribuigéo, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos, se homem,
acrescidos do periodo adicional.

Parégrafo Unico. O periodo adicional corresponde a 100% (cem por cento) do tempo de
contribuicdo que faltava ao requerente para atingir os 30 (frinta) anos de tempo de contribuicéo, se
mulher, ou os 35 (trinta e cinco), se homem, em 13 de novembro de 2019”.

Na data do Requerimento, em 10.03.2023, o cliente tinha 60 anos de idade, logo terd que contribuir
com 100% do periodo que falta para completar os 35 anos de contribuicéo, observado o tempo de contribuido
até novembro de 2019, sendo este tempo de 32 anos 11 meses e 13 dias.

Do exposto, observado os textos grifados acima, conclui-se gque:

Caso a Ultima contribuicdo do cliente tenha ocorrido no més 02/2023, més anterior ao requerimento,
apés 8 meses de contribuicdo, serd adquirido o direito, embora o cdlculo corresponda a 7 meses e 13 dias,
néo existe contribuicdo fracionada em dias.

Para maior conhecimento, vide quadro demonstrativo abaixo:

ANO IDADE TCAA TCM TCD
2019 56 32 11 13
P/35 + 100% 60 37 01 17
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10/03/2023 60 36 05 00
FALTAM 60/61 00 07 13

Haverd alguma alterago que poderd acrescentar em 2024 que altere este quadro?
Resp.: NEGATIVO.

Tendo em vista que a alteracdo da reforma previdencidria ocorreu em novembro de 2019, partimos do
principio de que ndo sofrerd alteragdes no momento.

A idade do contribuinte ird influenciar?
Resp.: AFIRMATIVO.
A idade do cliente serd levada em consideracdo, observado o art. 14 supracitado.

Este é o nosso parecer, salvo melhor juizo.

IRL 417/2023
BOLT8925---WIN

PROGRAMA DE AQUISICAO DE ALIMENTOS - PAA - INSTITUICAO - LICITAGOES E CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS - ALTERAGOES

LEI N° 14.628, DE 20 DE JULHO DE 2023.

OBSERVACOES INFORMEF

O Presidente da Republica, por meio da Lei n® 14.628/2023, converteu a Medida Proviséria n°
1.166/2023, que instituiu o PAA - Programa de Aquisi¢cdo de Alimentos.

O PAA tem por finalidade:

- incentivar a agricultura familiar e promover a inclusdo econdmica e social, com fomento & produgédo
sustentdvel, ao processamento de alimentos, & industrializacéo e & geracdo de renda;

- contribuir com o acesso & alimentacéo, em quantidade, qualidade e regularidade necessdrias, pelas
pessoas em situacdo de inseguranca alimentar e nutricional, sob a perspectiva do direito humano &
alimentacéo adequada e sauddvel;

- incentivar o consumo e a valorizagdo dos alimentos produzidos pela agricultura familiar;

- promover o abastecimento alimentar, que compreende as compras governamentais de alimentos;

- apoiar a formacao de estoque pelas cooperativas e demais organizacdes da agricultura familiar; -
fortalecer circuitos locais e regionais e redes de comercializacdo da producéo da agricultura familiar;

- promover e valorizar a biodiversidade e a producéo orgdnica e agroecolégica de alimentos;

- incentivar hébitos alimentares sauddveis em dmbito local e regional; - incentivar o cooperativismo
e o associativismo; e

- fomentar a produgdo familiar de povos indigenas, comunidades quilombolas e tradicionais,
assentados da reforma agrdria, negros, mulheres e juventude rural.

Tem prioridade de acesso ao PAA:

- os agricultores familiares incluidos no CadUnico - Cadastro Unico para Programas Sociais do
Governo Federal; e

- os agricultores familiares pertencentes aos seguintes grupos: povos indigenas; comunidades
quilombolas e tradicionais; assentados da reforma agréria; negros; mulheres; e juventude rural.

Na aquisi¢do de produtos agropecuérios no dmbito do PAA, a Unido arcard com os seguintes custos
de pagamento:

- ICMS - Imposto sobre Operagdes Relativas & Circulacdo de Mercadorias e sobre Prestacdes de
Servicos de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicacéo;

- contribuigdo do produtor rural pessoa fisica ou juridica ao INSS

- Instituto Nacional do Seguro Social; e

- contribuicdo do produtor rural pessoa fisica ou juridica ao SENAR - Servico Nacional de
Aprendizagem Rural.

Os custos de pagamento serdo efetuados pela Unido por meio da conta do PAA.

Consultora: Lélida Maria da Silva.
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Institui o Programa de Aquisicdo de Alimentos (PAA) e o Programa Cozinha Soliddria; altera as Leis n®s
12.512, de 14 de outubro de 2011, e 14.133, de 1° de abril de 2021 (Lei de Licitacdes e Contratos
Administrativos); e revoga dispositivos das Leis n°s 11.718, de 20 de junho de 2008, 11.775, de 17 de
setembro de 2008, 12.512, de 14 de outubro de 2011, e 14.284, de 29 de dezembro de 2021.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA,
Faco saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPITULO |
DISPOSIGOES GERAIS

Art. 1° Esta Lei institui o Programa de Aquisicdo de Alimentos (PAA) e o Programa Cozinha Solidéria,
altera as Leis n°s 12.512, de 14 de outubro de 2011, e 14.133, de 1° de abril de 2021 (Lei de Licitacdes e
Contratos Administrativos), com o objetivo de promover o acesso & alimentacdo, & seguranga alimentar e &
inclus@o econdmica e social, bem como revoga dispositivos das Leis n°s 11.718, de 20 de junho de 2008,
11.775, de 17 de setembro de 2008, e 14.284, de 29 de dezembro de 2021.

CAPITULO Il
DO PROGRAMA DE AQUISICAO DE ALIMENTOS

Art. 2° Fica instituido o Programa de Aquisi¢éo de Alimentos (PAA), com as seguintes finalidades:

| - incentivar a agricultura familiar, a pesca artesanal, a aquicultura, a carcinicultura e a piscicultura,
com prioridade para seus segmentos em situacdo de pobreza e de pobreza exirema, e promover a inclusGo
econdmica e social, com fomento & producéo sustentdvel, ao processamento de alimentos em geral, &
industrializagé@o e & geracdo de renda;

Il - contribuir para o acesso & alimentacdo, em quantidade, qualidade e regularidade necessarias, pelas
pessoas em situacdo de inseguranca alimentar e nutricional, sob a perspectiva do direito humano & alimentacéo
adequada e sauddvel, em cumprimento ao disposto no art. 6° da Constituicdo Federal;

Il - incentivar o consumo e a valorizag@o dos alimentos produzidos pela agricultura familiar, pela pesca
artesanal, pela aquicultura, pela carcinicultura e pela piscicultura nacionais;

IV - promover o abastecimento alimentar, que compreende as compras governamentais de alimentos,
incluida a alimentag@o do Programa Cozinha Solidéria;

V - apoiar a formacgéo de estoque pelas cooperativas e demais organizacdes da agricultura familiar, da
pesca artesanal, da aquicultura, da carcinicultura e da piscicultura nacionais;

VI - fortalecer circuitos locais e regionais e redes de comercializagdo da produgéo da agricultura familiar,
da pesca artesanal, da aquicultura, da carcinicultura e da piscicultura;

VIl - promover e valorizar a biodiversidade e a producéo orgdnica e agroecoldgica de alimentos;

VIII - incentivar hébitos alimentares saudéveis em édmbitos local e regional;

IX - incentivar o cooperativismo e o associativismo;

X - incentivar a producéo por povos indigenas, comunidades quilombolas e tradicionais, assentados da
reforma agrdria, pescadores artesanais, negros, mulheres, juventude rural e agricultores familiares urbanos e
periurbanos nos termos do regulamento;

Xl - incentivar a producdo agroecoldgica e orgénica, bem como a adogdo de quaisquer prdticas
associadas & conservacdo da dgua, do solo e da biodiversidade nos iméveis da agricultura familiar;

XlI - reduzir as desigualdades sociais e regionais brasileiras; e

XIll - fomentar a producéo familiar de agricultores que possuam pessoas com deficiéncia entre seus
dependentes.

§ 1° O PAA integra o Sistema Nacional de Seguranga Alimentar e Nutricional (Sisan).

§ 2° Ato do Poder Executivo federal dispord sobre o regulamento do PAA.

Art. 3° Ato do Poder Executivo federal instituird o Grupo Gestor do PAA, 6rgdo colegiado de cardter
deliberativo, com composicdo e atribuicdes a ser estabelecidas em regulamento.

Pardgrafo Unico. A participacéo social no Grupo Gestor do PAA e em seus comités consultivos serd
estabelecida em regulamento.

Art. 4° O Poder Executivo federal, estadual, distrital e municipal poderd adquirir, dispensada a licitagéo,
os alimentos produzidos pelos beneficidrios fornecedores de que trata o art. 5° desta Lei, observada a
disponibilidade orcamentéria e financeira e desde que atendidos, cumulativamente, os seguintes requisitos:

| - os precos sejam compativeis com os pregos vigentes no mercado, em dmbito local ou regional,
aferidos e definidos conforme metodologia instituida pelo Grupo Gestor do PAA;

Il - o valor méximo anual para aquisicdes de alimentos em cada modalidade, por unidade familiar, por
cooperativa ou por outras organizacdes da agricultura familiar, seja respeitado, nos termos do regulamento;

lll - os alimentos adquiridos sejom de produgdo prépria dos beneficidrios e cumpram os requisitos de
controle de qualidade previstos na legislagéo; e
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IV - as demais normas estabelecidas para compra especifica de cada modalidade sejam observadas,
na forma estabelecida pelo Grupo Gestor do PAA.

8§ 1° Na hipdtese de impossibilidade de cotagdo de precos no mercado local ou regional, produtos
agroecolégicos ou orgdnicos poderdo ter acréscimo de até 30% (trinta por cento) em relagdo aos precos
estabelecidos para produtos convencionais.

§ 2° Sao considerados de producéo prépria os seguintes produtos resultantes das atividades dos
beneficidrios de que trata o art. 5° desta Lei, na forma estabelecida pelo Grupo Gestor do PAA:

| - in natura;

Il - processados;

Il - artesanais;

IV - beneficiados; ou

V - industrializados.

8§ 3° No processamento, no beneficiamento e na industrializagdo dos produtos a ser fornecidos ao PAA,
os beneficidrios fornecedores poderdo adquirir os insumos e contratar a prestacdo dos servicos necessdrios,
inclusive de pessoas fisicas e juridicas ndo enquadradas como beneficidrias, desde que observadas as diretrizes
e as condicdes estabelecidas pelo Grupo Gestor do PAA.

Art. 5° Poderdo fornecer produtos ao PAA os agricultores familiares, os pescadores artesanais, os
aquicultores, os carcinicultores e os piscicultores que se enquadrarem no disposto na Lei n® 11.326, de 24 de
julho de 2006, bem como os demais pUblicos beneficidrios que produzam em dreas rurais, urbanas e
periurbanas, conforme regulamento.

8 1° As aquisicdes dos produtos para o PAA poderdo ser efetuadas diretamente dos beneficidrios
individuais de que trata o capuf deste artigo ou indiretamente, por meio de suas cooperativas, associacdes de
produtores e demais organizacdes, observada a disponibilidade orgamentdria e financeira.

8 2° Na hipétese de participacdo de povos indigenas e povos e comunidades tradicionais, o Grupo
Gestor do PAA poderd estabelecer critérios diferenciados de enquadramento para atender a realidades culturais
e sociais especificas, nos termos do regulamento do PAA.

Art. 6° O Grupo Gestor do PAA estabelecerd critérios de acesso ao Programa dos seguintes grupos
prioritdrios:

| - as familias incluidas no Cadastro Unico para Programas Sociais do Governo Federal (CadUnico);

Il - povos indigenas;

[l - povos e comunidades tradicionais;

IV - assentados da reforma agrdria;

V - pescadores;

VI - negros;
VIl - mulheres;
VIII - juventude rural;

IX - pessoas idosas;

X - pessoas com deficiéncia; e

XI - familias que tenham pessoas com deficiéncia como dependentes.

Art. 7° As modalidades do PAA serdo estabelecidas em regulamento.

Paragrafo Unico. Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar modalidade de compra de sementes,
de mudas e de materiais propagativos para alimentacdo humana ou animal para doagéo a beneficidrios
consumidores ou fornecedores.

Art. 8° Do total de recursos destinados, no exercicio financeiro, & aquisicdo de géneros alimenticios
pelos 6rgdos e pelas entidades da administragdo publica federal direta, autdrquica e fundacional, pelas
empresas publicas e pelas sociedades de economia mista, percentual minimo de 30% (trinta por cento) serd
destinado, sempre que possivel, & aquisi¢cdo de produtos de agricultores familiares e de suas organizagdes, por
meio de modalidade especifica, nos termos do regulamento.

8§ 1° Os 6rgdos e as entidades da administracdo publica estadual, distrital e municipal poderao utilizar-
se da modalidade a que se refere o caput deste artigo para a aquisicdo de géneros alimenticios e de materiais
propagativos da agricultura familiar.

§ 2° O disposto no caput deste artigo aplica-se s contratagdes realizadas pela administragdo publica
federal direta, autdrquica e fundacional, pelas empresas publicas e pelas sociedades de economia mista em
que houver aquisi¢cdo ou fornecimento de géneros alimenticios, por meio de obrigagéo atribuida & contratada,
conforme disposto em regulamento.

Art. 9° Os produtos adquiridos pelo PAA terdo as seguintes destinagdes, obedecidas as regras
estabelecidas pelo Grupo Gestor do PAA:

| - promocdo de agdes de seguranga alimentar e nutricional;

Il - formagdo de estoques; ou

lll - atendimento as demandas de géneros alimenticios e de materiais propagativos por parte da
administragéo publica, direta, autdrquica e fundacional, federal, estadual, distrital ou municipal.
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8§ 1° Nos Municipios em situacdo de emergéncia ou em estado de calamidade pUblica reconhecidos nos
termos dos §§ 1° e 2° do art. 3° da Lei n® 12.340, de 1° de dezembro de 2010, serd admitida a aquisi¢éo de
produtos destinados & alimentag@o animal para doagdo ou venda com deségio pelos beneficidrios da Lei n°®
11.326, de 24 de julho de 2006, observada a disponibilidade orcamentéria e financeira.

8§ 2° Os hospitais pUblicos e privados sem fins lucrativos e as entidades publicas e privadas sem fins
lucrativos que integram a rede socioassistencial, preferencialmente de atendimento a pessoas idosas e a pessoas
com deficiéncia, podem ter as suas demandas de géneros alimenticios atendidas pela administracdo publica
com produtos do PAA.

Art. 10. O PAA poderé ser executado:

| - mediante termo de ades@o firmado por érgdos ou por entidades da administracéo publica estadual,
distrital ou municipal, dispensada a celebragdo de convénio;

Il - mediante descentralizacéo de créditos para a Companhia Nacional de Abastecimento (Conab), nos
termos do regulamento; ou

[l - diretamente pelo érgdo comprador, na modalidade a que se refere o art. 8° desta Lei.

Art. 11. Para a execucéo das acgdes de implementacdo do PAA, fica a Unido autorizada a efetuar
pagamentos aos executores do Programa, nos termos do regulamento, com a finalidade de contribuir com as
despesas de operacionalizacdo das metas acordadas e de assisténcia técnica e extensdo rural, conforme
disponibilidade orcamentdria e financeira.

Pardgrafo Unico. Os servigos de assisténcia técnica e extensdo rural de que dispde o capuf deste artigo
tém o objetivo de auxiliar a articulacdo, a elaboracéo, a organizacéo e a gestdo dos projetos de venda ao PAA,
especialmente o pUblico beneficidrio prioritario de que trata o art. 6° desta Lei.

Art. 12. O pagamento aos beneficidrios fornecedores serd efetuado diretamente pela Unido.

8 1° O pagamento de que trata o caput deste artigo serd efetuado por meio das institui¢des financeiras
oficiais ou de cooperativas de crédito e bancos cooperativos, dispensada a realizagdo de licitagdo, na forma
prevista em regulamento.

8§ 2° Para efetuar o pagamento de que trata o caput deste artigo, serd admitido, como comprovagéo
da entrega e da qualidade dos produtos, termo de recebimento e aceitabilidade, atestado por representante da
entidade que receber os produtos, na forma prevista em regulamento.

8§ 3° Para fins do disposto no § 1° deste artigo, o documento fiscal serd atestado pela unidade executora,
& qual compete a guarda dos documentos, na forma prevista em regulamento.

8 4° Na aquisicGo de produtos agropecudrios no dmbito do PAA, compete & Unido arcar com os
seguintes custos de pagamento:

| - Imposto sobre Operacdes relativas a Circulacéo de Mercadorias e sobre Prestacées de Servicos de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicacéo (ICMS);

Il - contribuicdo do produtor rural pessoa fisica ou juridica ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS);
e

Il - contribuicdo do produtor rural pessoa fisica ou juridica ao Servico Nacional de Aprendizagem Rural
(Senar).

8§ 5° Os custos de pagamento serdo efetuados pela Uni@o por meio da conta do PAA.

Art. 13. Os conselhos de seguranca alimentar e nutricional séo insténcias de controle e participacéo
social do PAA.

Pardgrafo Unico. Na impossibilidade de acompanhamento pelos conselhos de seguranca alimentar e
nutricional, poderd ser instituido comité local do PAA, na forma prevista em regulamento.

CAPITULO Il )
DO PROGRAMA COZINHA SOLIDARIA

Art. 14. Fica instituido o Programa Cozinha Solidéria, com o objetivo de fornecer alimentacéo gratuita
e de qualidade & populacéo, preferencialmente as pessoas em situacGo de vulnerabilidade e risco social,
incluida a populag@o em situacdo de rua, e de inseguranca alimentar e nutricional, conforme regulamento.

& 1° Séo finalidades do Programa Cozinha Soliddria:

| - combater a fome e a inseguranga alimentar e nutricional, em cumprimento ao art. 6° da Constituicdo
Federal;

Il - garantir espacos sanitariamente adequados para a alimentacéo;

Il - oferecer regularidade no acesso & alimentagéo de qualidade, em quantidade suficiente;

IV - promover a educacdo alimentar e nutricional;

V - incentivar prdticas alimentares sauddveis, com sustentabilidade social, econémica, cultural e
ambiental;

VI - disseminar conceitos de aproveitamento integral e de boas prdticas de preparo e de manipulagéo
de alimentos;

VII - adquirir alimentos produzidos preferencialmente pela agricultura familiar e pela agricultura urbana
e periurbang; e
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VIl - articular com outros equipamentos publicos e programas de seguranca alimentar e nutricional e
de assisténcia social a organizagdo e a estruturagdo de sistemas locais de abastecimento, de forma a
compreender desde a produgéo até o consumo dos alimentos.

8§ 2° As cozinhas soliddrias séo tecnologia social de combate & inseguranca alimentar e nutricional.

Art. 15. O preparo e a oferta dos alimentos do Programa Cozinha Solidéria deverdo ocorrer em espagos
sanitariamente adequados.

Pardgrafo Unico. As inconformidades relativas ao processo de manipulagéo, transporte e distribuicao
de alimentos ser@o apuradas pela fiscalizacdo sanitéria competente.

Art. 16. As refei¢des distribuidas nas cozinhas soliddrias devem combater a inseguranca alimentar e
nutricional e respeitar a cultura alimenticia regional.

Art. 17. Poderéo ser estabelecidas parcerias entre institui¢des piblicas e entidades da sociedade civil
para a execucdo do Programa Cozinha Solidéria.

8§ 1° O Programa Cozinha Soliddria poderd apoiar cozinhas comunitdrias e coletivas j& existentes em
comunidades, conforme regulamento.

§ 2° O poder publico poderd disponibilizar equipamentos para processamento, beneficiamento,
armazenamento e transporte de alimentos para as cozinhas soliddrias.

Art. 18. No dmbito do Programa Cozinha Solidéria, a Unido poderd firmar contratos de parceria com
os Estados, o Distrito Federal e os Municipios e consércios pUblicos constituidos como associacdo puiblica, bem
como com organizagdes da sociedade civil, observado o disposto na Lei n® 13.019, de 31 de julho de 2014.

§ 1° Os parceiros de que trata o caput deste artigo poderdo contratar entidades privadas sem fins
lucrativos para a execugdo do Programa Cozinha Soliddria, conforme regulamento especifico.

8 2° Os recursos financeiros para custeio do Programa Cozinha Soliddria repassados as entidades
privadas sem fins lucrativos serdo destinados, conforme regulamento e observada a disponibilidade
orcamentdria e financeira, para:

| - ofertar refeicées; e

Il - cobrir despesas de custeio, pessoal, manutencdo e pequenos investimentos, que concorram para a
garantia do funcionamento e melhoria da infraestrutura fisica dos estabelecimentos.

§ 3° Com o objetivo de uniformizar a execu¢éo do Programa Cozinha Solidéria, ato do Poder Executivo
dispord acerca de modelos de atendimento, de valores de referéncia, de prestacdo de contas e de instrumentos
juridicos a ser utilizados pelos parceiros de que trata o caput deste artigo.

Art. 19. Do total dos recursos financeiros repassados para aquisi¢éo de alimentos do Programa Cozinha
Solidéria, no minimo 30% (trinta por cento) deverdo ser utilizados, sempre que possivel, na aquisicéo de géneros
alimenticios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizagdes e
dos agricultores urbanos e periurbanos, conforme regulamento, priorizando-se os assentamentos da reforma
agrdria, as comunidades tradicionais indigenas e as comunidades quilombolas.

Art. 20. Caberd ao Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate & Fome
organizar e estruturar o Programa Cozinha Solidéria, conforme critérios a ser estabelecidos em regulamento.

Art. 21. Regulamento do Poder Executivo federal dispord sobre a organizacéo e a implementagéo do
Programa Cozinha Solidéria, especialmente quanto a:

| - requisitos e forma para o credenciomento de entidades privadas sem fins lucrativos;

Il - procedimento de chamada publica;

Il - possibilidade de adiantamento de parcela do valor do contrato;

IV - requisitos para o recebimento do objeto contratado;

V - plano de fiscalizagdo do Programa, com o objetivo de estabelecer as diretrizes e as metas para
fiscalizar e coibir possiveis irregularidades e para a adocéo de providéncias tempestivas com vistas a sand-las;

VI - métodos e instrumentos de controle social; e

VIl - sistemdtica de publicacdo de metas e de resultados alcancados e da programagéo das atividades
a ser realizadas.

Pardgrafo Unico. Observados os principios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
publicidade e da eficiéncia, o regulamento estabelecerd cldusulas de selecdo no caso de existéncia de mais de
uma proposta apresentada no procedimento de chamada publica e impedimento locacional que inviabilize a
execugdo concomitante pelas entidades privadas sem fins lucrativos referidas no inciso | do caput deste artigo.

CAPITULO IV
DISPOSIGOES FINAIS

Art. 22. Os atos normativos infralegais que dispdem sobre o Programa Alimenta Brasil, no que forem
compativeis com o disposto nesta Lei, permanecer@o em vigor até a edigdo do regulamento do PAA.

Art. 23. As adesdes de Estados, de Municipios e do Distrito Federal, no &@mbito do Programa Alimenta
Brasil, ficam convalidadas para a execuco do PAA.

Art. 24. O art. 31 da Lein® 12.512, de 14 de outubro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redagéo:

400



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLACAO TRABALHISTA JULHO/2023 - 32 DECENDIO - N2 1983

"Art. 31. Os recursos de que tratam os arts. 6°, 13 e 15-B desta Lei poderdo ser majorados pelo
Poder Executivo federal em razdo da dindmica socioecondmica do Pais e de estudos técnicos sobre o
tema, observada a disponibilidade orgamentdria e financeira." (NR)

Art. 25. O art. 75 da Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021 (Lei de Licitagdes e Contratos
Administrativos), passa a vigorar com a seguinte redagdo:

XVI - para aquisic@o, por pessoa juridica de direito pUblico interno, de insumos estratégicos
para a satde produzidos por fundacdo que, regimental ou estatutariamente, tenha por finalidade apoiar
6rgdo da Administracéo Piblica direta, sua autarquia ou fundacdo em projetos de ensino, pesquisa,
extens@o, desenvolvimento institucional, cientifico e tecnolégico e de estimulo & inovacgdo, inclusive na
gestdo administrativa e financeira necessdria & execucdo desses projetos, ou em parcerias que envolvam
transferéncia de tecnologia de produtos estratégicos para o SUS, nos termos do inciso Xll deste caput, e
que tenha sido criada para esse fim especifico em data anterior & entrada em vigor desta Lei, desde
que o preco contratado seja compativel com o praticado no mercado;

XVII - para contratag@o de entidades privadas sem fins lucrativos para a implementacéo de
cisternas ou outras tecnologias sociais de acesso & dgua para consumo humano e produgdo de
alimentos, a fim de beneficiar as familias rurais de baixa renda atingidas pela seca ou pela falta regular
de 4gua; e

XVIII - para contratacdo de entidades privadas sem fins lucrativos, para a implementagéo do
Programa Cozinha Soliddria, que tem como finalidade fornecer alimentagéo gratuita preferencialmente
& populacdo em situacdo de vulnerabilidade e risco social, incluida a populagéo em situacdo de rua,
com vistas & promocdo de politicas de seguranca alimentar e nutricional e de assisténcia social e &
efetivacdo de direitos sociais, dignidade humana, resgate social e melhoria da qualidade de vida.

Art. 26. Fica autorizada a concessé@o de subvengdo econémica de que trata a Lei n® 8.427, de 27 de
maio de 1992, para a venda do produto do estoque pUblico com deségio aos beneficidrios da Lei n°® 11.326,
de 24 de julho de 2006, nos Municipios em situacdo de emergéncia ou em estado de calamidade publica
reconhecidos nos termos dos 8§ 1° e 2° do art. 3° da Lei n® 12.340, de 1° de dezembro de 2010.

8§ 1° A despesa de subvencéo de que trata o caput deste artigo observard a disponibilidade orcamentéria
e financeira e ocorrerd & conta das dotacdes orcamentdrias consignadas & subvengéo econdmica nas aquisigdes
do governo federal, observado o disposto nos arts. 2° e 3° da Lei n°® 8.427, de 27 de maio de 1992.

8§ 2° A compra do produto para a venda de que trata o caput deste artigo observard o disposto na Lei
n°® 14.293, de 4 de janeiro de 2022.

Art. 27. Revogam-se:

|-oart. 11 da Lein® 11.718, de 20 de junho de 2008;

Il -oart. 47 da Lei n® 11.775, de 17 de setembro de 2008;

lll - oinciso | do caput do art. 4°, o inciso | do caputdo art. 11 e os arts. 13-A e 25 da Lei n® 12.512,
de 14 de outubro de 2011; e

IV - o Capitulo Il da Lei n® 14.284, de 29 de dezembro de 2021.

Art. 28. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo.

Brasilia, 20 de julho de 2023; 202° da Independéncia e 135° da Republica.

LUIZ INACIO LULA DA SILVA
Carlos Henrique Baqueta Favaro
Luiz Paulo Teixeira Ferreira
José Wellington Barroso de Araujo Dias
Fernando Haddad
Esther Dweck
Flavio Dino de Castro e Costa
Simone Nassar Tebet
Nisia Verénica Trindade Lima
Francisco Macena da Silva

(DOU, 21.07.2023)

BOLT8928---WIN/INTER
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ATESTADO MEDICO/ODONTOLOGICO - MODELO DE INFORMAGAO - INSTITUICAO

PORTARIA CONJUNTA SAES/SISD N° 11, DE 20 DE JULHO DE 2023.

OBSERVACOES INFORMEF

O Secretdrio de Atencdo Especializada & Salde e a Secretdria de Informacdo e Saude Digital, por
meio da Portaria Conjunta n® 11/2023, instituem o Modelo de Informagdo de Atestado
Médico/Odontolégico, cujos objetivos, escopo, conteddos e as estruturas das informagdes que compdem o
referido modelo estdo descritos no Anexo a esta Portaria.

A criacdo dos modelos computacionais do Modelo de Informacao de Atestado Médico/Odontolégico
e sua implantagdo técnica na Rede Nacional de Dados Sadde (RNDS) fica a cargo do Departamento de
Informatica do SUS (DATASUS), conforme competéncia definida na legislacdo em vigor.

Consultora: Lélida Maria da Silva.

Institui o Modelo de Informacao de Atestado Médico/Odontolégico.

O SECRETARIO DE ATENGAO ESPECIALIZADA A SAUDE E A SECRETARIA DE INFORMAGAO E SAUDE
DIGITAL, no uso de suas atribuicdes,

Considerando a Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispde sobre as condi¢bes para a
promocdo, protecdo e recuperacdo da salde, a organizacdo e o funcionamento dos servicos correspondentes
e dé outras providéncias;

Considerando o Decreto n°® 11.391, de 20 de janeiro de 2023, que altera o Decreto n® 11.358, de 1°
de janeiro de 2023, pelo qual é aprovada a Estrutura Regimental do Ministério da Satde, com a criagdo da
Secretaria de Informagéo e Satde Digital;

Considerando o Decreto n° 10.046, de 9 de outubro de 2019, que dispde sobre a governanca no
compartilhamento de dados no &mbito da administragéo pUblica federal e institui o Cadastro Base do Cidadéo
e o Comité Central de Governanca de Dados;

Considerando a Portaria GM/MS n° 3.632, de 21 de dezembro de 2020, que altera a Portaria de
Consolidagdo GM/MS n° 1, de 28 de setembro de 2017, para instituir a Estratégia de Sadde Digital para o
Brasil 2020-2028 (ESD28);

Considerando a Portaria GM/MS n° 1.768, de 30 de julho de 2021, que altera o Anexo XLII da Portaria
de Consolidacgo GM/MS n° 2, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre a Politica Nacional de Informacéo
e Informética em Sadde (PNIIS);

Considerando a Portaria GM/MS n° 535, de 25 de marco de 2021, que altera a Portaria de
Consolidaggo GM/MS n° 1, de 28 de setembro de 2017, para instituir o Comité Gestor de Saude Digital
(CGSD);

Considerando a Portaria GM/MS n°® 1.434, de 28 de maio de 2020, que institui o Programa Conecte
SUS e altera a Portaria de Consolidaggo GM/MS n° 1, de 28 de setembro de 2017, para instituir a Rede Nacional
de Dados em Satde e dispor sobre a adogdo de padrées de interoperabilidade em satde;

Considerando o Anexo XXVI - Politica Nacional de Regulacéo do Sistema Unico de Saude, da Portaria
de Consolidaggo GM/MS n°® 2, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as politicas
nacionais de sadde do Sistema Unico de Sadde;

Considerando a necessidade de compartilhamento de dados estratégicos e a interoperabilidade de
sistemas de informagao para fundamentacdo do cuidado continuado e do beneficio do cidad@o;

Considerando a elaboracéo do Modelo de Informagéo de Atestado Médico/Odontolégico de forma
tripartite e as discussdes no dmbito da Reunido Ordindria do Comité Gestor de Sadde Digital (CGSD), realizada
em 07 de junho de 2023 e da Reunido Ordinéria do GT de Informacao e Informética, realizada em 16 de junho
de 2023;

Considerando a pactuag@o na Reuni@o Ordindria da Comisséo Intergestores Tripartite (CIT), realizada
em 22 de junho de 2023;

Considerando que compete ao Departamento de Regulagéo Assistencial e Controle (DRAC/SAES/MS)
gerir o conteldo e a estrutura dos modelos de informagdo, as regras de negécio e as terminologias
administrativas e clinicas da ateng@o a satde relacionadas com agdes, servigos de satde e estabelecimentos de
salde, de atendimentos assistenciais e correlatos, de acordo com o art. 29 do Decreto n® 11.358, de 1° de
janeiro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1° Fica instituido o Modelo de Informagéo de Atestado Médico/Odontolégico.
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Pardgrafo Unico. Os obijetivos, escopo, conteldos e as estruturas das informacdes que compdem o
referido modelo est@o descritos no Anexo a esta Portaria.

Art. 2° A criacdo dos modelos computacionais do Modelo de Informagdo de Atestado
Médico/Odontolégico e sua implantacdo técnica na Rede Nacional de Dados Satde (RNDS) fica a cargo do
Departamento de Informdtica do SUS (DATASUS), conforme competéncia definida na legislagdo em vigor.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagéo.

HELVECIO MIRANDA MAGALHAES JUNIOR
Secretério de Atengdo Especializada ¢ Saude

ANA ESTELA HADDAD
Secretéria de Informagdo e Sadde Digital

ANEXO
MODELO DE INFORMAGAO DE ATESTADO MEDICO/ODONTOLOGICO

1. INTRODUCAO

A Rede Nacional de Dados em Sadde (RNDS) visa facilitar a troca de informacées entre os diferentes
pontos da Rede de Atencdo & Saulde, visando promover a interoperabilidade e garantir a transicdo e
continuidade do cuidado nos setores publico e privado.

Nesse sentido, o atestado médico/odontolégico desempenha um papel fundamental como instrumento
de saude, e a interoperabilidade dessa informacgdo por meio da RNDS possibilita uma melhor continuidade do
cuidado. Isso ocorre porque o compartilhamento dessas informagdes permite que profissionais de sadde e
cidaddos tenham acesso répido as informagdes necessdrias para a tomada de deciséo e para garantir a
continuidade adequada do cuidado, promovendo, assim, o engajamento tanto dos profissionais quanto dos
cidadéos.

Além disso, é importante ressaltar que a interoperabilidade é benéfica em termos de economia de tempo
e recursos. Ao eliminar a necessidade de troca de informagdes em papel ou a busca por um novo atestado
guando o documento original é perdido, a eficiéncia operacional e do sistema de satde é otimizada. Também
é essencial destacar que a interoperabilidade melhora a qualidade e a seguranca do cuidado, ao reduzir erros
e redundéncias no processo.

Né&o menos importante, a interoperabilidade dessas informacées é crucial para disponibiliza-las ao
cidad@o por meio do Conecte SUS Cidad@o e para automatizar processos, como a concessdo de beneficios
pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). Esses processos trazem vantagens como:

- Garantir maior agilidade na andlise das condicdes de acesso a direitos e manutencdo de beneficios
por incapacidade, fortalecendo a protecdo social;

- Reduzir a exigéncia de cadastro de documentos emitidos por unidades de atendimento em satde, por
parte dos cidadaos;

- Assegurar maior precisdo nas andlises realizadas;

- Garantir a concessdo/manutencdo de beneficios, evitando que o cidaddo debilitado precise se
deslocar até uma Agéncia da Previdéncia Social;

- Diminuir o ndmero de atendimentos presenciais prestados pelas unidades de atendimento em satde
relacionados ao fornecimento de documentagéo ao cidadéo, resultando em reducéo de custos com pessoal e
operacionais;

- Garantir ao cidadé@o acesso mais rdpido aos pagamentos referentes aos beneficios;

- Promocéo do engajamento dos cidad@os no processo de cuidado da prépria sadde.

Esses beneficios ressaltam o importéncia da interoperabilidade de informacdes de atestados
médicos/odontolégicos, ao proporcionarem melhorias significativas na qualidade do cuidado, eficiéncia
operacional e na experiéncia do cidaddo em relagé@o ao acesso a servicos de satde e beneficios previdenciérios.

2. OBJETIVO

Estabelecer a estrutura do Modelo de Informacéo de Atestado Médico/Odontolégico visando promover
o cuidado adequado e oportuno aos usudrios do Sistema Unico de Saude (SUS), fundamentado nos principios
da universalidade, equidade e integralidade.

Destaca-se que o Modelo de Informacdo de Atestado Médico/Odontolégico consiste em uma seg@o
especifica, sendo sempre vinculado a modelos assistenciais. Dessa forma, as informacdes contidas nos atestados
somente serdo recepcionadas na Rede Nacional de Dados em Satde (RNDS) se estiverem associadas a outros
modelos de informacéo assistencial, como o Registro de Atendimento Clinico.

2.1 OBJETIVOS ESPECIFICOS

- Proporcionar a continuidade do cuidado;

- Melhorar a qualidade da atengGo em sadde e a seguranca do individuo;

- Melhorar a qualificagé@o da coordenagdo de assisténcio;

- Ofimizar o uso de recursos publicos;
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- Fortalecer a Rede Nacional de Dados em Sadde (RNDS) e a qualidade das informagées prestadas; e

- Facilitar a coleta, agregacdo, tratamento e andlise de dados para tomada de deciséo e producdo de
conhecimento.

3. ESCOPO

Esta Portaria estabelece o conjunto de informacdes que fazem parte do Atestado Médico/Odontolégico,
e visa promover a interoperabilidade de dados entre sistemas e transmitir as informacdes de atestado juntamente
com as informagdes assistenciais provenientes de outros modelos informacionais.

Este documento prové aos desenvolvedores a especificacdo do Modelo de Informagdo de Atestado
Médico/Odontolégico e se aplica a todas as partes interessadas no processo, incluindo:

- Estabelecimentos de sadde, para envio de contatos assistenciais com atestado/médico odontolégico;

- Desenvolvedores de sistemas de informagdo de satde;

- Administradores, gerentes E formuladores de politicas de satde;

- Profissionais de satde;

- Profissionais de Tecnologia da Informacdo e Comunicacéo (TIC); e

- Populagéo em geral.

4. TERMOS, DEFINICOES E ABREVIATURAS

4.1 TERMOS E DEFINICOES

Para os efeitos deste documento, aplicam-se os seguintes termos e defini¢cdes:

- Cédigo do diagnéstico por meio Cédigo da Classificacdo Internacional de Doencas - Décima Revisé@o
- CID-10: determinagé@o da natureza de uma doenca ou estado, ou a diferenciacéo entre elas. A avaliacdo pode
ser realizada por exame fisico, exames laboratoriais, ou similares.

- Cabe ressaltar que, embora seja um campo de preenchimento opcional, conforme estabelecido pela
Resolugdo CFM n° 1.658/2002 e pela Resolugdo CFM n° 1.851, de 14 de agosto de 2008, o diagnéstico deve
ser incluido no atestado somente se houver autorizacdo expressa do paciente. No entanto, é importante
mencionar que o CID-10 e demais informagdes inseridas no atestado sdo primordiais para fins de
reconhecimento e manutenc@o de direitos a beneficios mantidos pelo Regime Geral da Previdéncia Social -
RGPS, perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, tendo em vista o disposto pela Lei n® 8.213/1991
e pelo Decreto n® 3.048/1999 (Regulamento da Previdéncia Social - RPS).

- Cartdo Nacional de Satdde (CNS): nimero de identificacdo do usudrio do SUS, armazenado no
Cadastro Nacional de Usudrios do SUS, que permite a identificagdo em &mbito nacional.

- Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF): nimero de identificacéo do usudrio na Receita Federal do Brasil,
que permite a identificagdo do cidad@o em dmbito nacional.

- Estabelecimento de salde: identificagdo Unica do estabelecimento de sadde, por meio do Cadastro
Nacional de Estabelecimentos de Saude (CNES).

- Data do inicio do diagnéstico/Problema: Data aproximada de inicio do diagnéstico/problema. Na
inexisténcia do dia, inserir o Gltimo dia daquele més.

- Cabe ressaltar que, embora seja um campo de preenchimento opcional, essa informacéo é relevante
para fins de reconhecimento de direitos a beneficios por incapacidade mantidos pelo RGPS, perante o INSS,
tendo em vista o disposto pela Lei n® 8.213/1991 e pelo Decreto n® 3.048/1999 (RPS).

4.2 ABREVIATURAS

CID Classificacdo Estatistica Internacional de Doencas
CNS Cartéo Nacional de Satde
CPF Cadastro de Pessoas Fisicas
CNES Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saude
CPF Cadastro de Pessoas Fisicas
ISO Organizacdo Internacional para Padronizagéo
RNDS Rede Nacional de Dados em Saude

5. USOS

O Modelo de Informacao de Atestado Médico/Odontolégico é um pré-requisito fundamental para a
padronizacéo da informagéo no dmbito dos sistemas informatizados de contatos assistenciais e para envio dessa
informacdo junto aos atendimentos e internacdes que houver esse registro. Esse instrumento seré ordenador do
envio de dados & Rede Nacional de Dados em Sadde (RNDS) e, por conseguinte, & disseminagéo para os
cidad@os, profissionais e gestores nas plataformas do Ministério da Satdde. Como usos desse documento,
relaciona-se:

- Apoiar a comunicagédo e o fluxo de informagdes entre os diversos niveis de atengéo, de modo eficiente,
efetivo e no tempo adequado, contribuindo para uma atencdo coordenada entre os cuidadores do individuo e
apoiando a continuidade dos seus cuidados;

- Melhorar a qualidade da atengGo em salde e a seguranga para o individuo, com informagdes
gualificadas, completas e oportunas, que contribuam para uma conduta mais adequada &s necessidades de
cada individuo;

404



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLACAO TRABALHISTA JULHO/2023 - 32 DECENDIO - N2 1983

- Garantir um conjunto minimo de informagdes administrativas e clinicas padronizadas que ordene o
recebimento de dados de satde em multiplos sistemas de informagées, facilitando a agregagéo e andlise desses
dados para tomada de decisdo e a producdo de conhecimento;

- Prover aos desenvolvedores a especificacdo do conjunto de dados e mensagens de interface
padronizadas, reduzindo o tempo entre o desenvolvimento e implantagdo da comunicacdo do envio dessa
informacgdo junto a atendimentos e internagdes;

- Subsidiar a automacdo de processos que beneficiam cidadéos; e

- Subsidiar o uso secundério da informagéo.

6. MODELO DE INFORMAGAO

O quadro abaixo apresenta os elementos que s@o partes do Modelo de Informagdo de Atestado
Médico/Odontolégico. O método que descreve o modelo é o seguinte:

Coluna 1 (Nivel): indica a relacdo de dependéncia do elemento aos demais. Um némero maior significa
que aquele item depende ou estd subordinado ao de niUmero menor e anterior a ele no modelo. Assim, um
elemento de nivel 2 é subitem de um elemento de nivel 1, um de nivel 3 é subitem de um de nivel 2 e assim
sucessivamente.

Coluna 2 (Ocorréncia/Cardinalidade): demonstra a obrigatoriedade e a quantidade de ocorréncias do
elemento.

[0..] - Indica que o elemento é opcional.

[1..] - Indica que o elemento é obrigatério.

[..1] - Indica que o elemento s6 pode ocorrer uma Unica vez.

[..N] - Indica que o elemento pode ocorrer vdrias vezes.

Coluna 3 (Seg@o/ltem): nome do elemento ou de um agrupador de elementos (se¢do).

Coluna 4 (Tipo de Dados): demonstra a forma de representar o elemento.

Coluna 5 (Conceito): conceitua ou esclarece a forma de utilizar o elemento. Nessa seg@o estdo
apresentadas as regras negociais das operagdes de sistematizagdo do recebimento e apresentacdo dos dados.
Coluna 6 (Definicdo de Uso do Elemento): campo que define a seméntica de uso do elemento, esclarecendo
seu significado e o uso adequado dos vocabulérios clinicos,
terminologias, classificagdes e sistemas de codificacdo estabelecidos.

QUADRO - MODELO DE INFORMAGAO DE ATESTADO MEDICO/ODONTOLOGICO

A Tipo
Ocorréncia de
Nivel |/Cardinali |Se¢&o/item Conceito Definicdo de uso do elemento
dado
dade
s
Atestado
1 [0..N] Médico/Odont |Secédo
olégico
Identificacdo univoca dos
Cara |usudrios das agdes e Poderd ilizad dentificacd
Identificador  |cteres |servigos de sadde, | ooerao ser utilizados para essa identfificagdo o
2 [1..1] - X h . .. _"|Cartdo Nacional de Sadde (CNS) vélido ou Cadastro
do paciente numé [mediante nOmero Unico .
. - ..., ._|de Pessoa Fisica (CPF).
ricos |vdlido em todo o ferritério
nacional.

Identificagdo  Unica  do
Cara |estabelecimento de saude,
Estabeleciment | cteres [por meio do Cadastro

2 [1..1] o de savde numé |Nacional de Cédigo CNES do Estabelecimento de Saude.
ricos |Estabelecimentos de Saude
(CNES).
D Data e hora do
Data e hora do ata atendimento realizado ao hora d di lizad
2 (-1 atendimento h individuo. Conforme SO Data e hora do atendimento realizado.
ora
8601.
Codi d Cédigo CID do diagnéstico/Problema  detectado
Clo g;J e (ex.: Z47; M52.3; ...) conforme codesystem
Ianirswlc;zi?:fnooci Texto |Codigo da Classificacdo RNDS:https://simplifier.net/redenacionaldedadose
2 [0..N] de Doengas -|codifi |Internacional de Doencas - msaude/26fd8a9-8510-42¢3-9b9d-

bbc048a63dac

Décima cado |Décima Revisdo - CID-10. .

L Apesar de ser um campo opcional, o CID-10 e
Revisdo - CID- . L. . -
10 demais informagdes inseridas no atestado sdo

primordiais para fins de reconhecimento e
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manutencdo de direitos a beneficios mantidos pelo
Regime Geral da Previdéncia Social - RGPS, perante
o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, tendo
em vista o disposto pela Lei n® 8.213/1991 e pelo
Decreto n° 3.048/1999 (Regulomento da
Previdéncia Social - RPS).

Data do inicio

Data aproximada de inicio
do diagnéstico/problema.

Data aproximada de inicio do
diagnéstico/problema.

Embora seja um campo de preenchimento opcional,

3 0.1] do Data Conforme ISSO 8601. essa informacdo é relevante para fins de
” diagnéstico/Pr Na inexisténcia do dia,|reconhecimento de direitos a beneficios por
oblema inserir o Ulimo  dia|incapacidade mantidos pelo RGPS, perante o INSS,
daquele més. tendo em vista o disposto pela Lei n® 8.213/1991 e
pelo Decreto n® 3.048/1999 (RPS).
Data de inicio Data  de inicio do Data de inicio do afastamento apresentado no
2 [1..7] do Data |afastamento.  Conforme testad
afastamento ISSO 8601. aestado.
Tempo de Cara
cteres [INUmero de dias de|Numero de dias do afastamento apresentado no
2 [1..1] afastamento . d
(dias) nume afastamento atestado.
ricos

BOLT8933---WIN/INTER

(DOU, 26.07.2023)

PREVIDENCIA SOCIAL - INCAPACIDADE LABORAL - CQNCESSAO DO BENEF_I'CIO - ANALISE
DOCUMENTAL - PARECER CONCLUSIVO DA PERICIA MEDICA FEDERAL - EMISSAO - DISPENSA -
CONSIDERAGCOES

PORTARIA CONJUNTA MPS/INSS N° 38, DE 20 DE JULHO DE 2023.

OBSERVACOES INFORMEF

O Ministro de Estado da Previdéncia Social e o Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS, por meio da Portaria Conjunta MPS/INSS n° 38/2023, disciplinam as condi¢des de dispensa da
emissdo de parecer conclusivo da Pericia Médica Federal quanto & incapacidade laboral e a concesséGo do
beneficio por meio de andlise documental pelo Instituto Nacional do Seguro Social.

A concessd@o de beneficio de auxilio por incapacidade tempordria, com dispensa da emisséo de
parecer conclusivo da Pericia Médica Federal quanto & incapacidade laboral, serd realizada por meio de
recepgdo documental pelo INSS via canais remotos: Meu INSS e Central de teleatendimento 135.

Os beneficidrios que tiverem auxilios por incapacidade tempordria concedidos na forma desta

Portaria, ainda que de forma néo consecutiva, néo poderdo ter a soma de duragdo dos respectivos beneficios
superior a 180 (cento e oitenta) dias.

Quando néao for possivel a concessdo do beneficio de auxilio por incapacidade temporéria por meio
documental, em razéo do néo atendimento dos requisitos estabelecidos nesta Portaria, bem como quando
ultrapassado o prazo mdximo estabelecido para a duracéo do beneficio, serd facultado ao requerente a
opcdo de agendamento para se submeter a exame médico-pericial.

O requerimento de novo beneficio por meio documental somente serd possivel apés 15 (quinze) dias
da Gltima conformagéo realizada.

Para os beneficios concedidos mediante o procedimento estabelecido nesta Portaria néo se aplica o
restabelecimento do beneficio anterior, previsto no § 3° do art. 75 do Regulamento da Previdéncia Social,
aprovado pelo Decreto n® 3.048/1999.

Consultora: Lélida Maria da Silva.
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Disciplina as condigdes de dispensa da emissé@o de parecer conclusivo da Pericia Médica Federal quanto
& incapacidade laboral e a concesséo do beneficio por meio de andlise documental pelo Instituto
Nacional do Seguro Social, de que trata o § 14 do art. 60 da Lei n® 8.213, de 24 de julho de 1991.

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDENCIA SOCIAL e o PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL (INSS), no uso das atribuicées que lhes conferem, respectivamente, o inciso Il do paragrafo
Unico do art. 87, da Constituigdo, e o Decreto n® 11.356, de 1° de janeiro de 2023; e o Decreto n°® 10.995, de
14 de margo de 2022, bem como tendo em vista o disposto no § 14 do art. 60 da Lei n® 8.213, de 24 de julho
de 1991, e considerando o processo SEI 10128.107656/2023-74,

RESOLVE:

Art. 1° Disciplinar a dispensa de emissdo de parecer conclusivo da Pericia Médica Federal quanto &
incapacidade laboral e a concessdo do beneficio de auxilio por incapacidade tempordéria por meio de andélise
documental pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), de que trata o § 14 do art. 60 da Lei n® 8.213, de
24 de julho de 1991.

Art. 2° A concessd@o de beneficio de auxilio por incapacidade temporéria, com dispensa da emisséo de
parecer conclusivo da Pericia Médica Federal quanto & incapacidade laboral, serd realizada por meio de
recepgdo documental pelo INSS via canais remotos.

§1° Os canais remotos, meio de recepgdo dos requerimentos de que trata esta Portaria, consistirdo em:

| - canais de autoatendimento, quais sejam:

a) Meu INSS, ferramenta acessivel por aplicativo e por pdgina web; e

b) Central de teleatendimento 135.

Il - canais assistidos, quais sejam:

a) Agéncias da Previdéncia Social; e

b) entidades conveniadas mediante Acordo de Cooperacdo Técnica (ACT), na forma do disposto na
Portaria MPS n°® 1.573, de 10 de maio de 2023.

§2° O requerimento protocolizado pela Central de teleatendimento 135 ficard pendente de exigéncia
para anexacdo da documentagdo necessdria.

83° A concesséo de beneficio por incapacidade temporéria de natureza acidentdria por meio
documental serd condicionada & apresentacdo de Comunicagéo de Acidente de Trabalho (CAT) emitida pelo
empregador.

Art. 3° A concessdo de beneficio de auxilio por incapacidade tempordria por meio documental ficard
condicionada & apresentagdo de documentacdo médica ou odontolégica para fins previdencidrios, fisica ou
eletrénica, legivel e sem rasuras, contendo, obrigatoriamente, os seguintes elementos:

| - nome completo;

Il - data de emissédo do(s) documento(s) médico(s) ou odontolégico(s), a qual ndo poderé ser superior a
90 (noventa) dias da data de entrada do requerimento;

Il - diagnéstico por extenso ou cédigo da Classificagéo Internacional de Doencas (CID);

IV - assinatura do profissional emitente, que poderd ser eletrénica e passivel de validacéo, respeitados
os pardmetros estabelecidos pela legislagd@o vigente;

V - identificacdo do profissional emitente, com nome e registro no Conselho de Classe (Conselho
Regional de Medicina ou Conselho Regional de Odontologia), no Ministério da Satdde (Registro do Ministério da
Saude), ou carimbo, legiveis;

VI - data de inicio do repouso ou de afastamento das atividades habituais; e

VIl - prazo estimado necessdrio, preferencialmente em dias.

Pardgrafo Gnico. A emisséo ou a apresentacdo de atestado falso ou que contenha informacéo falsa
configura crime e sujeitard os responsdveis ds sancdes penais, civis e administrativas e ao ressarcimento dos
valores indevidamente recebidos.

Art. 4° Observados os demais requisitos necessérios para o auxilio por incapacidade tempordéria, a
concessdo de que trata esta Portaria serd devida a partir da data de inicio do beneficio, determinada nos termos
do art. 60 da Lei n° 8.213, de 1991.

& 1° Os beneficidrios que tiverem auxilios por incapacidade tempordria concedidos na forma desta
Portaria, ainda que de forma néo consecutiva, ndo poderéo ter a soma de duracéo dos respectivos beneficios
superior a 180 (cento e oitenta) dias.

8§ 2° Quando da apresentagdo de multiplos documentos médicos ou odontolégicos com indicacdo de
repouso, a data de inicio do repouso serd considerada aquela indicada no atestado com data mais pregressa,
e o prazo estimado de repouso serd a soma aritmética simples dos prazos estimados em cada um deles, desde
que indiqguem afastamento ininterrupto.

8§ 3° Havendo indicacdo de repouso ou afastamento por prazo indeterminado na documentacéo
apresentada, seré considerado o afastamento pelo prazo total permitido no § 1°.

Art. 5° Quando néo for possivel a concess@o do beneficio de auxilio por incapacidade tempordaria por
meio documental, em razdo do ndo atendimento dos requisitos estabelecidos nesta Portaria, bem como quando
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ultrapassado o prazo maximo estabelecido para a duracdo do beneficio, serd facultado ao requerente a opgéo
de agendamento para se submeter a exame médico-pericial.

Paragrafo Unico. O requerimento de novo beneficio por meio documental somente serd possivel apés
15 (quinze) dias da Gltima conformagéo realizada.

Art. 6° Para os beneficios concedidos mediante o procedimento estabelecido nesta Portaria néo se aplica
o restabelecimento do beneficio anterior, previsto no § 3° do art. 75 do Regulamento da Previdéncia Social,
aprovado pelo Decreto n® 3.048, de 6 de maio de 1999.

Art. 7° O requerente que tiver exame médico-pericial agendado na data de entrada em vigor desta
Portaria poderd optar pelo procedimento documental, garantida a observéncio da dota de entrada do
requerimento, desde que a data do agendamento seja superior a 30 (trinta) dias da data do requerimento do
procedimento documental.

Art. 8° A andlise dos beneficios de auxilio por incapacidade tempordria que dependam de pericias
médicas externas ou que decorram do cumprimento de decisdes judiciais passard a vigorar nos moldes desta
Portaria.

Art. 9° Atos complementares do INSS e do Departamento de Pericia Médica Federal estabelecerdo os
demais procedimentos operacionais para a concesséo do beneficio de auxilio por incapacidade temporéria por
meio documental.

Art. 10. Ficam revogadas a Portaria Conjunta MTP/INSS n°® 7, de 28 de julho de 2022, alterada pela
Portaria Conjunta MTP/INSS n°® 47, de 29 de dezembro de 2022.

Art.11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacéo.

CARLOS ROBERTO LUPI
Ministro de Estado da Previdéncia Social

ALESSANDRO ANTONIO STEFANUTTO
Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social

(DOU, 21.07.2023)

BOLT8930---WIN/INTER

PREVIDENCIA SOCIAL - PAGAMENTO EXTRAORDINARIO POR REDUCAO DA FILA DO INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - PERF-INSS - PROGRAMA DE ENFRENTAMENTO A FILA DA
PREVIDENCIA SOCIAL - PEFPS - FLUXO OPERACIONAL - DISPOSICOES

PORTARIA CONJUNTA PRES/DIRBEN/INSS N° 83, DE 20 DE JULHO DE 2023.

OBSERVACOES INFORMEF

O Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e o Diretor de Beneficios e Relacionamento
com o Cidadéo, por meio da Portaria Conjunta PRES/DIRBEN/INSS n° 83/2023, estabelecem o fluxo
operacional para adeséo, monitoramento e controle do atingimento das metas fixadas, da quantidade e
qualidade da andlise de processos, gestdo das filas extraordindrias e processamento do Pagamento
Extraordindrio por Reducdo da Fila do Instituto Nacional do Seguro Social - PERF-INSS no émbito do
Programa de Enfrentamento & Fila da Previdéncia Social - PEFPS.

O INSS atuard com o propésito de:

- reduzir o estoque de processos administrativos de reconhecimento inicial de direito de beneficios
assistenciais e previdencidrios, acima de 45 (quarenta e cinco) dias;

- reduzir o tempo médio de espera do agendamento das avaliacdes sociais;

- reduzir o estoque de processos administrativos de Monitoramento Operacional de Beneficios - MOB
acima de 45 (quarenta e cinco) dias;

- dar cumprimento a decisées judiciais em matéria previdencidria cujo prazo tenha expirado; e

- reduzir o estoque de processos administrativos de recurso, revisGo e manutencdo acima de 45
(quarenta e cinco) dias.

O processo administrativo serd analisado por meio de tarefas que aguardam distribuicGo no Painel
de Atendimento - PAT ou Gerenciador de Tarefas - GET.

O PERF-INSS deverd representar acréscimo real & capacidade operacional regular, individualmente
considerada, sem prejuizo das atividades do cargo ocupado.
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O PERF-INSS corresponderd ao valor de R$ 68,00 (sessenta e oito reais) para cada ponto em processo
concluido fora da jornada de trabalho ordindria e seré devido ao servidor que atingir a meta e o acréscimo
fixados na presente norma.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagéo e contém os seguintes anexos:

- anexo |: Manual do PEFPS;

- anexo ll: Regras para processar o pagamento extraordindrio por reducéo da fila do Instituto Nacional
do Seguro Social - PERF-INSS; e

- anexo lll: Codificagé@o do Sistema de Registro de Frequéncia - Sisref.

Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto.

Estabelece o fluxo operacional para adesdo, monitoramento e controle do atingimento das metas
fixadas, da quantidade e qualidade da andlise de processos, gestdo das filas extraordinérias e
processamento do Pagamento Extraordindrio por Reducéo da Fila do Instituto Nacional do Seguro Social
- PERF-INSS no dmbito do Programa de Enfrentamento & Fila da Previdéncia Social - PEFPS.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS e o DIRETOR DE BENEFICIOS
E RELACIONAMENTO COM O CIDADAO, no uso das atribuices conferidas pelo Decreto n® 10.995, de 14 de
marco de 2022, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n® 35014.268970/2023-31,

RESOLVE:

Art. 1° Estabelecer o fluxo operacional para adeséo, monitoramento e controle do atingimento das
metas fixadas, da quantidade e qualidade da andlise de processos, da gestdo das filas extraordinérias e do
processamento do Pagamento Extraordinério por Reducdo da Fila do Instituto Nacional do Seguro Social - PERF-
INSS no dmbito do Programa de Enfrentamento & Fila da Previdéncia Social - PEFPS, instituido pela Medida
Proviséria n® 1.181, de 18 de julho de 2023.

Paragrafo Unico. O fluxo operacional de que trata o caput estd disciplinado no Manual do PEFPS
disposto no Anexo | desta Portaria.

Art. 2° Os objetivos do PEFPS estdo previstos nos incisos |, Il e lll do art. 11 da Medida Proviséria n®
1.181, de 2023.

§ 1° Para alcangar os objetivos de que trata o caput, o INSS atuard com o propésito de:

| - reduzir o estoque de processos administrativos de reconhecimento inicial de direito de beneficios
assistenciais e previdenciérios, acima de 45 (quarenta e cinco) dias;

Il - reduzir o tempo médio de espera do agendamento das avaliacdes sociais;

[l - reduzir o estoque de processos administrativos de Monitoramento Operacional de Beneficios - MOB
acima de 45 (quarenta e cinco) dias;

IV - dar cumprimento a decisdes judiciais em matéria previdencidria cujo prazo tenha expirado; e

V - reduzir o estoque de processos administrativos de recurso, revisGo e manutencdo acima de 45
(quarenta e cinco) dias.

§ 2° O processo administrativo serd analisado por meio de tarefas que aguardam distribuigéo no Painel
de Atendimento - PAT ou Gerenciador de Tarefas - GET.

Art. 3° O PERF-INSS deverd representar acréscimo real & capacidade operacional regular,
individualmente considerada, sem prejuizo das atividades do cargo ocupado, e serd devido ao servidor que
atender as seguintes exigéncias quando:

| - servidor participante do Programa de Gestéo de Regime Integral - PGRI: 4,27 (quatro inteiros e vinte
e sete centésimos) pontos por dia Util, acrescidos de 30% (trinta por cento), totalizando 5,55 (cinco inteiros e
cinquenta e cinco centésimos) pontos por dia Util;

Il - servidor participante do Programa de Gestéo de Regime Parcial - PGRP: 4,27 (quatro inteiros e vinte
e sete centésimos) pontos por dia Util, acrescidos de 5% (cinco por cento), totalizando 4,48 quatro inteiros e
quarenta e oito centésimos) pontos por dia Util;

Il - servidor que exerca atividades nas centrais de andlise na modalidade presencial com registro de
frequéncia: 4,27 (quatro inteiros e vinte e sete centésimos) pontos por dia Util;

IV - servidor em Programa de Gestdo de Desempenho (PGD) com pactuacdo por produto ou entrega:
um ponto por dia Util, em processo administrativo concluido em qualquer hordrio; e

V - servidor ndo vinculado as centrais de andlises e ndo participante de Programa de Gestdo de
Desempenho (PGD): um ponto por dia Util em processo administrativo concluido, em qualquer hordrio.

8§ 1° A meta liquida de que tratam os incisos |, Il e lll do caput seré calculada de acordo com o art. 9°
da Portaria Pres/INSS no 1.351, 27 de setembro de 2021, e observard a proporcionalidade da meta diéria
decorrente da jornada de trabalho reduzida.

§ 2° O célculo do acréscimo da produtividade de 1 (um) ponto em conclusé@o de tarefa por dia Util,
observaré as seguintes condices:

| - serd feito mensalmente a partir da ades@o ao PEFPS;

Il - a tarefa poderd ser do tipo tarefa principal ou subtarefa;

409



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLACAO TRABALHISTA JULHO/2023 - 32 DECENDIO - N2 1983

Il - o servigo da tarefa deverd fazer parte do escopo do PEFPS; e

IV - o servico da tarefa, para assistente social ou analista do seguro social com formagéo em servigo
social, deverd ser necessariamente de avaliacdo social, observado o fluxo operacional especifico para esse
servico no Manual PEFPS constante do Anexo I.

§ 3° Os impedimentos e abatimentos previstos nos incisos Il, lll e IV do art. 9° da Portaria Pres/INSS no
1.351, de 2021, néo influenciardo no cdlculo de que trata o parégrafo anterior.

8§ 4° O PERF-INSS seré devido quando o processo administrativo for concluido nas filas extraordindrias
ou quando a subtarefa de avaliagdo social for concluida fora da jornada de trabalho prevista ou realizada e
desde que atendidas as demais exigéncias e procedimentos previstos nesta Portaria.

Art. 4° O PERF-INSS corresponderd ao valor de R$ 68,00 (sessenta e oito reais) para cada ponto em
processo concluido fora da jornada de trabalho ordindria e serd devido ao servidor que atingir a meta e o
acréscimo fixados no art. 3°.

8§ 1° O pagamento previsto no caput serd realizado de acordo com a tabela de correlacdo de servigos
e pontos constante do Anexo | da Portaria Interministerial MPS/MGI que disciplina o PEFPS.

§ 2° O valor do PERF-INSS seré realizado de acordo com as regras de processamento do Anexo Il desta
Portaria e ndo poderd ultrapassar o limite méximo de R$ 10.064,00 (dez mil e sessenta e quatro reais) por
competéncia para cada servidor.

& 3° O PERF-INSS, de acordo com o art. 15 da Medida Proviséria n® 1.181, de 2023, observard as
seguintes regras:

| - ndo serd incorporado aos vencimentos, & remunerac@o ou aos proventos das aposentadorias e das
pensoes;

Il - néo servird de base de cdlculo para beneficios ou vantagens;

lll - ndo integrard a base de contribuico previdencidria do servidor; e

IV - nGo serd devido na hipétese de pagamento de adicional pela prestacéo de servigo extraordindrio
ou de adicional noturno referente & mesma hora de trabalho.

8§ 4° O cdlculo da meta, do acréscimo de que trata a Portaria Interministerial e da pontuagéo realizada
no exercicio da atividade ordindria e extraordindria serd feito pelo Sistema de Gerenciamento da Produtividade
- SGP, instituido pela Portaria Conjunta Dirben/DGP/INSS n° de 7 de julho de 2022.

8§ 5° Para realizar o célculo de que trata o § 4°, o SGP observaré as regras estabelecidas para os cédigos
do Sistema de Registro de Frequéncia - Sisref de acordo com o Anexo lll e a proporcionalidade da meta liquida
de que trata a Portaria Pres/INSS n°® 1.351, de 27 de setembro de 2021.

Art. 5° Compete & Diretoria de Beneficios e Relacionamento com o Cidaddo - Dirben:

| - estabelecer diretrizes para a gestdo das filas extraordinérias;

Il - emitir orientacdes acerca dos procedimentos a serem observados durante a andlise das tarefas nas
filas extraordindrias, por meio de suas coordenacdes gerais;

[l - operacionalizar a gestdo das filas extraordindrias em dmbito nacional; e

IV - instituir e manter em funcionamento a Equipe Central PEFPS.

Art. 6° Compete a Equipe Central PEFPS, no émbito nacional:

| - coordenar, monitorar e avaliar a operacionalizagéo do PEFPS;

Il - acompanhar o cumprimento das determinagdes desta Portaria quanto & ordem de prioridade,
estabelecida no Portaria Interministerial MPS/MGI que disciplina o PEFPS e a gestéo das filas extraordindrias em
conjunto com as dreas técnicas envolvidas;

lll - capacitar as Equipes Descentralizadas de Apoio ao PEFPS e dar-lhes o suporte necessério para a
execugdo de suas atividades;

IV - comunicar & Coordenacdo de Administracdo de Resultados - CADR a necessidade de alteragéo ou
incluséo, dos cédigos das unidades orgdnicas que serdo utilizadas no PAT/GET como filas ordindrias e
extraordindrias para andlise das tarefas em conjunto com as Superintendéncias Regionais;

V - acompanhar a execu¢@o do cronograma mensal de processamento do PERF-INSS de acordo com o
fluxo operacional estabelecido no Manual do PEFPS, disposto no Anexo | e realizar interlocucées com a Dataprev
e demais dreas envolvidas para o cumprimento dos prazos;

VI - solicitar a corre¢@o de designagdes para os Programas de GestGo e Desempenho - PGDs & drea
competente da Administragdo Central, quando necessério;

VIl - prestar informagdes gerais a respeito de regras de processamento do PERF-INSS na rede corporativa
interna - Intraprev e promover a atualizagéo das informagdes divulgadas;

VIII - orientar e emitir diretrizes para atuacdo das Equipes Descentralizadas de Apoio ao PEFPS de que
trata o art. 8°;

IX - conceder, renovar e excluir os acessos ao PAT/GET nas filas extraordindrias de abrangéncia
nacional;

X - remover responsdvel da tarefa nas filas extraordindrias de Gmbito nacional que estejam sem
movimentac@o apds o cumprimento dos prazos;

Xl - acompanhar, nofificar e aplicar as regras referentes as condutas e penalidades do PEFPS; e
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XIl - produzir relatérios trimestrais de acompanhamento sobre as atividades do programa, com apoio
da equipe descentralizada, e encaminhd-los & Dirben e as Superintendéncias Regionais.

Pardgrafo Gnico. A equipe central funcionard durante a vigéncia do programa e enquanto houver
demandas relacionadas com o reprocessamento do pagamento de exercicios anteriores.

Art. 7° Compete & Superintendéncia Regional instituir e manter em funcionamento a Equipe
Descentralizada de Apoio ao PEFPS que serd coordenada pela respectiva Divisdo de Gerenciamento das
Centrais de Andlise - DGCea.

Art. 8° Compete & DGCea calcular a produg@o média didria das filas ordindrias e extraordindrias em
sua drea de abrangéncia e, quando necessdrio, fazer o transbordo de tarefas com apoio dos:

| - Servico de Centralizacdo do Atendimento de Demandas Judiciais de Beneficio - Ceab/DJ;

I - Servigo de Centralizacdo da Andlise de Manutengéo de Beneficios e Cadastro - Ceab/MAN;

Il - Servico de Centralizag@o da Andlise de Monitoramento e Cobranca Administrativa de Beneficios -
Ceab/MOB; e

IV - Servico de Centralizag@o da Andlise de Reconhecimento de Direito - Ceab/RD.

Pardgrafo Unico. O transbordo das tarefas nas filas extraordinérias serd feito de acordo com o disposto
no Manual do PEFPS, disposto no Anexo |.

Art. 9° Compete a Equipe Descentralizada de Apoio ao PEFPS:

| - analisar e dar andamento ds tarefas de adeséo;

Il - conceder, renovar e excluir os acessos ao PAT/GET nas filas extraordindrias descentralizadas;

Il - auxiliar na organizacdo das filas extraordindrias;

IV - remover responsdvel da tarefa nas filas extraordindrias que esteja sem movimentagéo apds o
cumprimento dos prazos;

V - calcular a producdo média didria das filas extraordindrias;

VI - resolver ou dar encaminhamento as solicitagdes recebidas pelos servidores que participam do
programa e encaminhar para a equipe central aquelas que se referirem as filas nacionais;

VI - acompanhar o cronograma de processamento do PERF-INSS, relatando e encaminhando
solicitacdes de corre¢des & equipe central, quando for o caso;

VIl - realizar apuracdes para subsidiar respostas de demandas recebidas e prestar informagdes gerais
sobre dividas envolvendo as regras de processamento do PERF-INSS do Anexo II;

VIl - solicitar & drea competente da Superintendéncia Regional correcdo nas designagdes no SGP
quando isso impactar no PERF-INSS;

IX - acompanhar, notificar e aplicar as regras referentes as condutas e penalidades do PEFPS;

X - analisar, acompanhar e dar encaminhamento as demandas relacionadas ao PERF-INSS de exercicios
anteriores; e

XI - comunicar & equipe central qualquer ocorréncia envolvendo a gestdo das filas extraordindrias que
impactam no cumprimento das determinagdes desta Portarig;

XIl - realizar outras atividades que vierem a ser demandadas em virtude da necessidade de manutencéo
e acompanhamento do programa.

8 1° A equipe descentralizada adotaré os procedimentos estabelecidos no Manual do PEFPS, disposto
no Anexo | para exercer suas competéncias.

8§ 2° As respostas para demandas da ouvidoria, do judicidrio, da procuradoria ou de 6rgdos
governamentais de controle recepcionadas pelas Superintendéncias Regionais e demais dreas, relacionadas ao
PEFPS, seréo previamente instruidas pela respectiva equipe descentralizada.

8§ 3° A instrug@o de que trata o §2° deverd conter obrigatoriamente:

| - consultas aos sistemas de acompanhamento do programa; e

Il - despacho com andlise do mérito, a fim de subsidiar parecer conclusivo da equipe central, caso seja
necessario.

8§ 4° A equipe descentralizada funcionard durante a vigéncia do programa e enquanto houver
demandas relacionadas com o reprocessamento do pagamento de exercicios anteriores.

Art. 10. As equipes de que tratam o art. 5° e o art. 8° exercerdo suas atividades de forma remota, salvo
em situacdes excepcionais que demandem convocagdo presencial justificada.

Art. 11. Compete & Coordenagéo de Gestao de Relacionamento com o Cidadéo - Corec:

| - indicar as unidades orgénicas que funcionardo como fila extraordindria no &mbito do PEFPS;

Il - conceder os acessos aos sistemas corporativos de sua competéncia para que a equipe
descentralizada exerca as atividades prevista nesta Portaria; e

Il - configurar a transferéncia automdtica das tarefas do PEFPS para as unidades previamente definidas,
de acordo com o Manual do PEFPS, disposto no Anexo |.

Art. 12. Compete & CADR providenciar os acessos de abrangéncia nacional aos sistemas corporativos
de sua competéncia para que a equipe central e as equipes descentralizadas exercam suas atividades.

Pardgrafo Unico. Os acessos as equipes descentralizadas que dependam da Administragdo Central
serdo solicitados por meio do correio eletrénico da CADR (cadr@inss.gov.br), com a informacdo dos dados
funcionais do servidor.
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Art. 13. Compete & Diretoria de Gestdo de Pessoas - DGP:

| - orientar as unidades organizacionais quanto & aplicagdo das normas sobre gestdo de pessoacs,
particularmente quanto ao correto uso dos cédigos do Sisref;

Il - atualizar e disponibilizar para a Dirben a base de dados referente aos servidores que:

a) tém direito & redugdo de jornada de trabalho;

b) tenham sido cedidos para outros 6rgéos;

c) estejom em gozo de licenca ou afastamento; e

Il - disponibilizar para o SGP o arquivo das ocorréncias do Sisref:

a) diariamente, em relagdo & competéncia atual e imediatamente anterior até 45 (quarenta e cinco)
dios; e

b) de acordo com cronograma estabelecido pela Coordenacdo-Geral de Relacionamento com o
Cidadao - CGRec, em relag@o a competéncias anteriores, inclusive quando se tratar de exercicios financeiros
anteriores.

Art. 14. Compete & Diretoria de Tecnologia da Informacdo - DTl apoiar a Dirben na implementagéo de
melhorias necessdrias no SGP para o cdlculo da meta, do acréscimo de que trata a Portaria Interministerial e
da pontuacéo.

Art. 15. Os anexos desta Portaria poderéo ser atualizados por ato préprio publicado pela Diretoria de
Beneficios e Relacionamento com o Cidadéo - Dirben.

Art. 16. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacdo e contém os seguintes:

| - Anexo |: Manual do PEFPS;

Il - Anexo ll: Regras para processar o pagamento extraordindrio por reducdo da fila do Instituto Nacional
do Seguro Social - PERF-INSS; e

Il - Anexo Ill: Codificagé@o do Sistema de Registro de Frequéncia - Sisref.

ALESSANDRO ANTONIO STEFANUTTO
Presidente

ANDRE PAULO FELIX FIDELIS
Diretor de Beneficios e Relacionamento com o Cidada

ANEXO |
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CAPITULO 1 - ADESAO AO PEFPS

Poderdo solicitar adesdo ao Programa de Enfrentamento & Fila da Previdéncia Social - PEFPS
profissionais ocupantes de cargo da carreira do seguro social, de que trata a Lei n® 10.855, de
1° de abril de 2004, desde que estejam em exercicio no INSS ou no Ministério da Previdéncia Social e néao
incorram em quaisquer dos impedimentos apontados na Figura 1.1.

Figura 1.1 Impedimentos para aderir ao PEFPS

1.Afastamento da atividade

Néo pode aderir quem estd afastado da execucdo de alguma das atividades relacionadas no Anexo | da Portaria
Interministerial Portaria Interministerial MPS/MGI n® 27/2023, por determinagdo judicial ou administrativa, inclusive nas
insténcias disciplinares competentes, enquanto permanecerem nessa situacdo.

2. Jornada de trabalho reduzida

Néo pode aderir quem tem direito & reducéo de jornada de trabalho por razées de ordem médica, decorrente de deciséo
administrativa ou judicial, a menos que haja nova avaliacdo médica que ateste a possibilidade de realizacdo de trabalho
extraordindrio.

3. Licenca ou afastamento

Né&o pode aderir quem estd em gozo de licenca ou afastamentos legais.

4. Cedido

Né&o pode aderir quem estd cedido para outro érgéo que néo seja o Ministério da Previdéncia Social.

5. DESLIGAMENTO A PEDIDO DO PGD

Néo pode aderir quem tenha sido desligado a pedido, nos Ultimos sessenta dias, do PGD da modalidade: a) teletrabalho
integral para teletrabalho parcial ou para modalidade presencial; ou b) teletrabalho parcial para a modalidade presencial
6. DESLIGAMENTO DE OFICIO DO PGD

Néo pode aderir quem tenha sido desligado, nos Gltimos trinta dias, da central de andlise ou do PGD, em ambos os
casos, por insuficiéncia de desempenho quanto & produtividade ou quanto & qualidade técnica.

7. DESLIGAMENTO DO PEFPS

Néo pode aderir quem venha a ser desligado no decorrer do PEFPS de oficio ou a pedido nos frinta dias anteriores a
data da nova solicitagéo de adeséo.

Fatos supervenientes que venham a se enquadrar em algum dos motivos de impedimento descrito acima
darédo causa ao desligamento do programa. Tarefas concluidas antes do desligamento serdo processadas e, se

aprovadas, ensejardo o pagamento extraordindrio.
1.1 Pedido de adesao
A adesdo poderd ser realizada durante toda vigéncia do Programa, mediante criacdo da tarefa "PEFPS

- Ades@o ao Programa" (cédigo 17035) no PAT/GET. Nessa tarefa, a parte interessada juntaré a Certidéo
Eletrénica de Situag@o Correcional, disponivel no Sistema E-Corregedoria (www-ecorregedoria.prevnet/), e
preencherd:

1. os campos adicionais obrigatérios da tarefa, declarando ciéncia quanto aos requisitos para adesdo
e manutencdo de sua participagdo no PEFPS; e

2. os campos que informam as filas extraordindrias que pretende atuar no dmbito do programa,
declarando aptidéo para andlise desses servigos.

As filas extraordindrias disponiveis na tarefa de adeséo sdo:
. Reconhecimento Inicial de Direito - RID;
. Revisdo;
. Recurso;
. Monitoramento Operacional de Beneficio - MOB;
. Qualificacdo de Pagamento - QDBEN
. Demandas Judiciais;
. Avaliacéo Social; e
. Manutencédo de Direitos.

WONONO A WN —
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A opcéo de avaliag@o social é exclusiva de profissionais que atuam como assistente social ou analista
do seguro social com formagdo em Servigo Social, os quais poderdo escolher outras filas extraordindrias no
dmbito do PEFPS.

O servidor que & participou do programa instituido pela Lei n® 13.846, de 18 de junho de 2019, que
estava com adeséo ativa em 31.12.2022, desde que ndo incorra nos impedimentos mencionados no inicio
deste capitulo terd a realizago da tarefa "PEFPS - Adesdo ao Programa” (cédigo 17035) criada, homologada e
concluida de forma automdtica, exclusivamente para a fila extraordinéria de Reconhecimento Inicial de Direitos
- RID.

A aceitagdo as regras do PEFPS de que trata este Manual serd considerada vdlida quando puxar,
analisar e concluir a primeira tarefa de RID nas filas extraordindrias ou ndo protocolar uma tarefa de solicitacdo
de desligamento voluntério.

O servidor que tiver sua ades@o ao programa homologada poderé optar por outra fila extraordindria
néo escolhida ou cadastrada anteriormente, desde que crie uma nova tarefa de adesdo. Nesse caso, o servidor
sé poderd realizar as atividades na nova fila extraordinéria apds a data de homologacdo desta adeséo.

A tarefa "PEFPS - Adesdo ao Programa" (cédigo 17035) serd transferida de forma automdtica para a
unidade orgénica da DGCEA localizada na érea de abrangéncia do servidor e serd analisada pela Equipe
Descentralizada de Apoio ao PEFPS.

1.2 Andlise do pedido de adesdo

A andlise da tarefa "PEFPS - Adesd@o ao Programa" (cédigo 17035) serd feita de forma prioritdria pelas
equipes descentralizadas com base nas orientacées contidas nesta secéo.

No caso de servidores da Administracdo Central, a transferéncia serd feita para a unidade orgénica da
DGCEA localizada na Superintendéncia Regional Norte/Centro-Oeste - SRNCO (cédigo 23.150.520).

Cabe & equipe descentralizada:

. verificar se a Certiddo Eletrénica de Situacdo Correcional se encontra anexada & tarefa e adotar um
dos procedimentos previstos no Quadro 1.1;

Il. consultar a base de dados disponibilizada pela Diretoria de Gestéo de Pessoas - DGP que serd
disponibilizada pela Coordenagéo de Administracdo de Resultados - CADR para identificar possivel ocorréncia
dos impedimentos 2, 3 e 4 da Figura 1.1; e

lll. consultard o Sistema de Gerenciamento da Produtividade - SGP, instituido pela Portaria Conjunta
DIRBEN/DGP/INSS n° de 7 de julho de 2022, para identificar se a parte interessada incorre nos impedimentos
5, 6 e 7 da Figura 1.1.

Quadro 1.1 Andlise da Certid@o Eletrénica de Situacdo Correcional

Situacdo Procedimento

fazer exigéncia para que o documento seja juntado no prazo de trinta dias. Expirado
Certidao néo foi anexada & tarefa | o prazo sem que o documento tenha sido anexado, a tarefa serd concluida com
despacho de indeferimento.

Verificar se a parte interessada se encontra envolvida em processo administrativo
disciplinar (PAD).

Consignar no despacho de concluséo da tarefa que a parte interessada pode
Né&o hd envolvimento em PAD executar as atividades relacionadas no Anexo | da Portaria Interministerial MPS/MGI
n°® 27/2023, que disciplina o PEFPS.

Solicitard & Coordenacdo de Administracdo de Resultados - CADR informacées
Ha envolvimento em PAD sobre eventual afastamento da execugéo de alguma das atividades relacionadas no
Anexo |.

Certidéo foi anexada & tarefa

O pedido de adeséo seré indeferido quando:

I. houver determinacdo judicial ou em processo administrativo disciplinar de afastamento para executar
alguma das atividades que fazem parte do escopo do programa;

Il. o servidor tiver direito & reducdo de jornada de trabalho por razées de ordem médica, decorrente de
decisdo administrativa ou judicial, e ndo houver nova avaliagéo médica que ateste a possibilidade de realizagéo
de trabalho extraordindrio;

ll. o servidor estiver em gozo de licenca ou afastamento legal na data do pedido de adeséo; e

IV. se verificar no SGP que o servidor incorre nos impedimentos previstos no nos impedimentos 5, 6 e 7
da Figura 1.1.

Feita a andlise do pedido, a tarefa "PEFPS - AdesdGo ao Programa" (cédigo 17035) serd concluida com
despacho fundamentado, informando se o pedido foi homologado ou néo.

Em caso de homologag@o, a parte interessada na tarefa estard apta a analisar os servicos das filas
indicados nos campos adicionais apds a concessdo dos acessos aos sistemas corporativos.

Em caso de ndo homologacéo, a parte interessada poderd recorrer da deciso uma Unica vez por meio
da tarefa "PEFPS - Recurso" (cédigo 4192), no prazo de cinco dias.
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A tarefa "PEFPS - Recurso" (cédigo 4192) serd transferida de forma automética para a unidade orgénica
da DGCEA localizada na drea de abrangéncia do servidor e serd analisada pela equipe descentralizada que
observard as orientacdes contidas neste capitulo.

CAPITULO 2 - PAGAMENTO EXTRAORDINARIO

O PERF-INSS serd devido quando concluida a tarefa em fila extraordindria no PAT/GET ou quando a
subtarefa de avaliagéo social for concluida fora da jornada de trabalho prevista ou realizada e desde que sejom
atendidas as condicdes estabelecidas neste Manual e demais normas aplicaveis.

2.1 Limite por competéncia

O valor pago a titulo de PERF-INSS por competéncia ndo poderd ultrapassar o limite maximo de R$
10.064,00 (dez mil e sessenta e quatro reais) por servidor, o que equivale a 148 pontos.

2.2 Metas fixadas e acréscimo de produtividade

O PERF-INSS representa acréscimo real & capacidade operacional regular, individualmente
considerada, sem prejuizo das atividades do cargo ocupado, e serd devido ao servidor que atender das exigéncias
do Quadro 2.1.

Quadro 2.1 Metas fixadas e acréscimo da produtividade

Péblico-alvo Pontuacéo Acréscimo

Estd em teletrabalho integral e pactua | Atingir a meta liquida | 30% da meta liquida, observado o disposto na
por meta Subsecdo 2.2.1

Estd em teletrabalho integral e pactua | Atingir a meta liquida | 5% da meta liquida, observado o disposto na Subsecéo
por meta 2.2.1

Est& na central de andlise na | Atingir a meta liquida | ----
modalidade presencial

Est4 em fteletrabalho integral ou | ---- 1 ponto em concluséo de tarefa por dia Gtil, observado
parcial e pactua por produto o disposto na Subsecéo 2.2.2

Né&o estd na central de andlise e ndo | ---- 1 ponto em conclusdo de tarefa por dia Gtil, observado
estd em fteletrabalho infegral ou o disposto na Subsecédo 2.2.3

parcial

A meta liquida serd calculada no SGP e observard a jornada de trabalho reduzida, as peculiaridades
atribuidas as pessoas com deficiéncia, os abatimentos por causa de incidentes graves e todos os descontos com
base nos cédigos do Sisref, conforme estabelecido no art. 9° da Portaria PRES/INSS n°® 1.351, 27 de setembro
de 2021.

O célculo do acréscimo da produtividade de 1 (um) ponto em concluséo de tarefa por dia Util, observaré
as seguintes condigdes:

. serd feito mensalmente a partir da adeséo ao PEFPS;

Il. a tarefa poderd ser do tipo tarefa principal ou subtarefa;

lll. o servico da tarefa deverd fazer parte do escopo do PEFPS; e

IV. o servico da tarefa, para assistente social ou analista do seguro social com formagdo em Servico
Social, deverd ser necessariamente de avaliacéo social, observado o disposto na Subsecéo 2.3.3.

2.2.1. Profissionais que pactuam por meta nas centrais de andlise ou fora dela

O acréscimo de produtividade poderé ser realizado dentro ou fora da jornada prevista ou realizada e
a pontuacdo que exceder a meta liquida serd considerada para fins do acréscimo de produtividade, observadas
as regras de completagéo de que trata a Secéo 2.3.

2.2.2. Profissionais que pactuam por produto ou néo aderiu & PGD

O acréscimo de produtividade poderd ser realizado dentro ou fora da jornada prevista ou realizada,
observadas as regras de completacéo de que trata a Secdo 2.3 e serd calculado mensalmente, excluindo o dia
Util em que houver licenca ou afastamento legal previstos nos arts. 81 a 83, 97 e 102, da Lei n® 8.112, de 11
de dezembro de 1990, no que couber, néo incidindo os abatimentos por causa de incidentes graves de que
trata a Portaria PRES/INSS n°® 1.628, de 15 de janeiro de 2021, que instituiu parémetros para cdlculo de
desconto da meta de produtividade mensal em virtude de incidentes nos sistemas corporativos.

2.2.3. Assistentes sociais ou analistas do seguro social com formagéo em Servigo Social

Nesse caso, o acréscimo da produtividade deverd observar o disposto no Quadro 2.2.

Quadro 2.2 Acréscimo de produtividade para assistentes sociais

Assistente social Deverd concluir pelo menos
1 (um) atendimento de agendamento de avaliagéo social:
Estd em APS e ndo pactua por meta dentro de sua jornada de trabalho, quando houver ao menos seis

agendamentos didrios preenchidos nesse periodo; ou
fora de sua jornada de trabalho, quando houver menos de seis
agendamentos didrios preenchidos durante sua jornada de
trabalho realizada.
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Quando faz avaliagdo social remota (cédigo

Sisref 90390)

dentro de sua jornada de trabalho, quando houver ao menos seis
agendamentos didrios preenchidos nesse periodo; ou

fora de sua jornada de trabalho, quando houver menos de seis
agendamentos didrios preenchidos durante sua jornada de
trabalho realizada.

dentro ou fora de sua jornada de trabalho.

Quando estd na equipe técnica, sem funcdo
(codigo Sisref 90390)

Quando estd tanto na Reabilitagdo Profissional
quanto no Servico Social

fora de sua jornada de trabalho.

2.3 Complementagdo da meta e/ou do acréscimo de produtividade

Para quem pactua por meta e ndo alcanca a meta liquida, as tarefas concluidas nas filas extraordindrias
poderéo ser utilizadas para complementar a meta até o limite de 10% dos pontos necessérios.

Para quem pactua por produto e precisa cumprir um ponto em tarefa concluida por dia Util, as tarefas
concluidas nas filas extraordindrias poderéo ser utilizadas para complementar o acréscimo de produtividade
parcial ou integralmente.

Em ambos os casos, as tarefas concluidas nas filas extraordindrias ndo ensejardo PERF-INSS.

2.4 Atividade extraordinéria

Quem aderir ao PEFPS poderd realizar atividade extraordindrias de andlise e conclusé@o de tarefas nos
dias em que ndo houver proibicéo legal para exercé-la. Sdo exemplos de proibigdo legal para o exercicio de
atividade extraordindria os periodos de licenca, afastamento, férias e outras ocorréncias, de acordo com os
cédigos do Sisref.

Nos dias em que é permitido o exercicio de atividade extraordindria se faz necessério observar as regras
estabelecidas no Quadro 2.3 e o cédigo do Sisref para saber se deve observar a jornada de trabalho prevista
ou realizada, de acordo com o Anexo lll da portaria do INSS que regulamenta o PEFPS.

Quadro 2.3 Exercicio de atividade extraordinéria nos dias em que é permitido

Profissional Pode exercer atividade extraordindria...
Estd em teletrabalho integral ou parcial e pactua | Em qualquer hordrio, desde que n&o haja proibicéo legal de acordo
por meta com os cédigos do Sisref.

Fora de sua jornada de trabalho prevista no Sisref, desde que néo
haja proibicao legal de acordo com os cédigos do Sisref.
Fora de sua jornada de trabalho realizada no Sisref, desde que néao
haja proibicao legal de acordo com os cédigos do Sisref.

Estd em teletrabalho integral ou parcial e pactua
por produto

Exerce suas atividades
modalidade presencial

exclusivamente na

Por fim, cumpre destacar que é vedada a execugdo de atividade extraordinéria no periodo intrajornada
guando hd necessidade de observar a jornada de trabalho prevista ou realizada no Sisref.

2.5 Casos em que o PERF-INSS néo é devido

Né&o ensejard o PERF-INSS a concluséo das seguintes tarefas:

|. tarefa utilizada para complementar a meta liquida nas filas extraordindrias;

II. tarefa utilizada para complementar o acréscimo de produtividade nas filas extraordindrias;

ll. tarefa reaberta nas filas ordindrias e posteriormente encaminhada para a fila extraordindria;

IV. tarefa reaberta nas filas extraordindrias que & foi aprovada para fins de PERF-INSS;

V. subtarefa de avaliacdo social concluida dentro da jornada de trabalho realizada ou prevista no Sisref;

VI. subtarefa de avaliagdo social com agendamento em periodo dentro da jornada de trabalho
ordindria, ainda que sua concluséo tenha ocorrido fora da jornada de trabalho prevista ou realizada no Sisref;

VII. a subtarefa de avaliagéo social concluida dentro da jornada de trabalho realizada quando o servidor
estiver em viagem a servigo para trabalhar exclusivamente em dia ndo 0til.

Na hipétese do inciso VI, o servidor deverd solicitar, pelo Sisref, autorizacdo & chefia imediata para
trabalhar em dia néo til, dispensada a necessidade de cumprir o acréscimo de produtividade nesse dia.

2.6 Processamento do PERF-INSS

Para garantir o PERF-INSS da forma que foi proposto no PEFPS, deveréd ser observado, dentre outras
situacdes, se:

I. a tarefa foi concluida devidamente pelo servidor responsavel;

II. o beneficio de fato foi despachado no Sistema Unico de Beneficio - SUB, quando for o caso; e

lll. o andlise e conclus@o da tarefa foi realizada em periodo que pode ser considerado como atividade
extraordindria, de acordo com o disposto na Secdo 2.4.

O processamento do PERF-INSS utilizard as seguintes informagdes do SGP: registros de frequéncia do
Sisref, data de inicio e fim da designagdo, quando houver; modalidade da jornada de trabalho; entrego;
pontuagdo e meta. Por isso, para que o processamento do PERF-INSS seja bem sucedido é imprescindivel que:

. a codificacdo no Sisref esteja corretamente cadastrada, de acordo com o disposto nos atos normativos
emitidos pela Diretoria de Gestdo de Pessoas - DGP disciplinando a matéria;

416



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLACAO TRABALHISTA JULHO/2023 - 32 DECENDIO - N2 1983

. a designagao cadastrada no SGP, quando for o caso, deverd estar devidamente atualizada, de acordo
com o ato normativo de designagéo;

lll. a tarefa esteja concluida na forma da Seg¢éo 3.3.5; e

IV. as regras de que trata o presente Manual sejam observadas.

As tarefas concluidas que néo observarem o disposto acima seréo reprovadas durante o processamento.

2.6.1 Registro da frequéncia

A chefia imediata homologard a frequéncia dos servidores que estdo no programa até o segundo dia
¢til, no entanto, caso a frequéncia seja homologada depois deste prazo, o PERF-INSS serd reprocessado na
competéncia subsequente.

A DGP disponibilizard para o SGP o arquivo das ocorréncias do Sisref:

I. diariamente, em relacdo & competéncia atual e imediatamente anterior até quarenta e cinco dias; e

Il. de acordo com cronograma estabelecido pela Coordenacdo-Geral de Relacionamento com o
Cidadao - CGREC, em relag@o a competéncias anteriores, inclusive quando se tratar de exercicios financeiros
anteriores.

2.6.2. Sistema de Gerenciamento da Produtividade - SGP

O cdlculo da meta e da pontuagéo serd feito no SGP, cujo acesso ocorre pelo PAT, e quando for
detectada inconsisténcia neste cdlculo o servidor deverd, inicialmente, informar & chefia imediata para que
verifique a necessidade de eventuais ajustes nas codificagdes do Sisref.

Né&o sendo suficiente apenas a retificacdo do Sisref, serd necessdrio aplicar um dos procedimentos de
que trata o item 15 do Oficio Circular Conjunto DGP/DIRBEN/INSS n® 6, de 22 de maio de 2023, a saber:

Néo sendo suficiente a adogéo das medidas tratadas no item anterior, a reclamagéo deverd ser
remetida aos seguintes setores para os encaminhamentos:

a) em se tratando de problemas relacionados ao cadastro da designagdo, ao responsdvel pela
atualizagé@o do cadastro no SGP, de que trata o item 17 para realizar os ajustes no sistema; e

b) caso ndo se trate da situacdo indicada na alinea anterior, e considerando que o Sisref |& tenha sido
adequadamente ajustado na forma do item 14, remeter o processo ao Servico de Gerenciamento de Sistemas
- SEGSIS da Superintendéncia Regional relacionada, para andlise e encaminhamentos em caso de necessidade
de correcdes ou ajustes de sistema.

Os ajustes necessdrios para que as designacdes incluidas no SGP estejom de acordo com o ato
normativo de designagéo compete aos servidores relacionados no Anexo | da Portaria Conjunta
DGP/DIRBEN/INSS n° 1, de 24 de janeiro de 2023, ou outra que venha a substitui-la.

A incluséo e atualizacdo da designacéo no SGP deveré observar as regras estabelecidas nos itens 4 a
11 do Oficio Circular Conjunto DGP/DIRBEN/INSS n° 6, de 22 de maio de 2023.

2.6.3. Aplicagdo das regras de validagao

A tarefa serd aprovada quando:

I. concluida fora da jornada de trabalho prevista ou realizada, no caso da avaliagdo social;

Il. concluida em uma das filas extraordindrias relacionadas na Segéo 3.1; e

lll. atender a todas as regras estabelecidas na portaria interministerial e a todos os procedimentos
operacionais de que frata este Manual.

Serdo reprovadas as tarefas concluidas que se enquadrarem em uma das regras de invalidagdo
estabelecidas no Anexo | da Portaria Interministerial MPS/MGI n® 27/2023, que disciplina o PEFPS no é@mbito
do INSS.

2.7. Fluxo operacional do PERF-INSS

As tarefas concluidas no &mbito do PEFPS passardo por verificagdes sistémicas e, em caso de
inconsisténcia, serdo reprovadas para fins do PERF-INSS com base nas regras de processamento de que trata o
Anexo | da Portaria Interministerial MPS/MGI n® 27/2023, que disciplina o PEFPS. no &mbito do INSS. Concluido
o processamento mensal do PERF-INSS, serd enviado o relatério de tarefas aprovadas e reprovadas para a
caixa de correio eletrénico institucional do servidor até o dia quinze de cada més.

A Equipe Central acompanhard o processamento do PERF-INSS referente & competéncia imediatamente
anterior a partir do terceiro dia Util do més para verificar a consisténcia do arquivo com a lista de tarefas
aprovadas que serd enviado & DGP. Eventuais inconsisténcias serdo apresentadas & Dataprev para que a
correcdo seja feita o mais breve possivel.

A DIRBEN enviaré & DGP o arquivo gerado pela Dataprev com a lista das tarefas aprovadas, resultado
do processamento final do PERF-INSS, referente & competéncia imediatamente anterior de acordo com
cronograma pré-estabelecido. O pagamento das tarefas aprovadas seré operacionalizado exclusivamente pela
DGP.

Para fins de efetivag@o do PERF-INSS, a DGP enviaré o arquivo com a relagéo de tarefas aprovadas ao
Servico Federal de Processamento de Dados - Serpro pelo Sistema Integrado de Administracdo de Recursos
Humanos - Siapenet em prazo hébil para langamento dos valores em folha de pagamento.

O PERF-INSS, referente as tarefas aprovadas em suas respectivas competéncias de concluséo, serd
incluido na folha de pagamento subsequente & homologacéo da frequéncia no Sisref, observado o limite
maximo de R$ 10.064,00. O pagamento que ndo for processado em tempo hdébil para lancamento na folha
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vigente seré informado na competéncia seguinte e as tarefas reprovadas em competéncias anteriores do mesmo
exercicio financeiro seréo reprocessadas mensalmente, independente de solicitacdo feita pelo servidor.

O resultado do reprocessamento do PERF-INSS das competéncias de janeiro a novembro do ano vigente
serd encaminhado & DGP até o fechamento da folha de novembro. As tarefas que permanecerem reprovadas
apds a competéncia de novembro poderdo ser objeto de reprocessamento na condigdo de exercicio anterior
para fins orgamentdrios.

O reprocessamento do PERF-INSS referente a exercicios anteriores serd realizado em abril, agosto e
novembro. A CADR enviard o arquivo gerado pela Dataprev, resultado do reprocessamento de exercicios
anteriores, & DGP via processo Sistema Eletrénico de Informagdes - SEl para adotar as devidas providéncias
quanto & formalizagéo individual de processo de pagamento de exercicios anteriores e incluséo na folha de
pagamentos, mediante dotacdo orgamentdria.

Cabe exclusivamente & DGP por meio de suas unidades descentralizadas nas Superintendéncias
Regionais, a partir do recebimento do processo SEl relativo aos exercicios anteriores, a formalizacdo de processo
individual e inclusdo referente a competéncia devida na folha de pagamento do servidor, mediante dotacdo
orcamentdria.

CAPITULO 3 - GESTAO DAS FILAS EXTRAORDINARIAS

A atividade de andlise e conclusdo de tarefas no dmbito do PEFPS serd feita nas seguintes filas
extraordindrias:

I. Reconhecimento Inicial de Direitos - RID a beneficios assistenciais e previdencidrios;

Il. Avaliagdo Social;

Ill. Demandas Judiciais;

IV. Recurso;

V. Reviséo;

VI. Manutencdo;

VIl. QDBEN; e

VIil. MOB.

3.1 Unidades orgénicas das filas extraordindrias

O Quadro 3.1 apresenta as unidades orgénicas onde as filas extraordindrias descentralizadas
funcionaréo e o Quadro 3.2 apresenta as filas extraordinérias em dmbito nacional.

Quadro 3.1 Filas extraordinérias descentralizadas

Regional RID RID Demandas Judiciais Recurso Reviséo
(Tarefa Principal) (Subtarefa)

SRNCO 23.150.003 23.150.004 23.150.005 23.150.527 23.150.526
SRNE 15.150.318 15.150.302 15.150.512 15.150.001 15.150.526
SRSE1 21.150.520 21.150.526 21.150.004 21.150.003 21.150.527
SRSE2 11.150.520 11.150.526 11.150.005 11.150.527 01.115.052
SRSE3 17.150.526 17.150.525 17.150.001 17.150.527 01.715.052
SRSUL 20.150.520 20.150.005 20.150 20.150.526 02.015.052

Superintendéncia Regional Norte/Centro-Oeste - SRNCO
Superintendéncia Regional Nordeste - SRNE
Superintendéncia Regional Sudeste | - SRSE1
Superintendéncia Regional Sudeste | - SRSE2
Superintendéncia Regional Sudeste | - SRSE3
Superintendéncia Regional Sul - SRSUL

Quadro 3.2 Filas extraordinérias em dmbito nacional

Regional MOB QDBEN QDBEN (Subtarefa)
(Tarefa Principal)
Administragéo Central 01.500.7 01.500.71 01.500.72

As unidades orgénicas para as filas de Manutengéo e Acerto de Pés Pericia, esta Gltima pertencente ao
grupo de Reconhecimento Inicial de Direito ainda néo foram definidas.

J& as subtarefas de Avaliag@o Social serdo criadas na mesma unidade orgénica da tarefa principal.

3.2 Concessdo e exclusdo de acessos as filas extraordinérias

Os servidores participantes do programa teréo acesso as filas extraordindrias para as quais teve seu
pedido de adesdo homologado e seréo cadastrados em todos os sistemas corporativos necessdrios para andlise
dos servicos, de acordo com o Quadro 3.3.
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Quadro 3.3 Acesso aos sistemas corporativos

Acesso Sistema Responsdvel

Filas nacionais | PAT/GET Equipe Central

extraordindrias

Filas extraordindrias | PAT/GET Coordenacgéo de Gestdo de Relacionamento com o Cidadéo

descentralizadas - COREC de abrangéncia do servidor. O acesso ao servidor
da Administragdo Central serd dado pela COREC SRNCO.

Filas ordindrias PAT/GET COREC de abrangéncia do servidor. O acesso ao servidor da

Administragéo Central seréd dado pela COREC SRNCO.

Competéncia para | Médulo Gestdo do Sistema | COREC de abrangéncia do servidor com o apoio do Servico
analisar os servigos de Agendamento - SAG | de Gerenciomento de Relacionamento com o Cidadéo -
Gestdo SGREC. O acesso ao servidor da Administracdo Central serd

dado pela COREC SRNCO.

Coordenagéo de Gestdo de Beneficios - COBEN e Servico de
Gerenciamento de Beneficios - SGBEN. O acesso ao servidor
da Administragdo Central serd dado pela COBEN SRNCO.
Chefia imediata do servidor ou SGBEN ou COBEN. O acesso
ao servidor da Administragdo Central seréd dado pela COBEN
SRNCO e a Agéncia da Previdéncia Social - APS de referéncia
indicada pela SRNCO, quanto ao Prisma, Plenus CV3 e aos
demais sistemas de beneficio.

Chefia imediata do servidor ou SGBEN ou COBEN. O acesso
ao servidor da Administragdo Central serd dado pela COBEN
SRNCO e a Agéncia da Previdéncia Social - APS de referéncia
indicada pela SRNCO, quanto ao Prisma, Plenus CV3 e aos
demais sistemas de beneficio.

Sistema de Controle de
Acesso - SCA

Plenus CV3 para concessdo
ou revis@o no Prisma

Cadastro Nacional de
Informacdes Sociais - CNIS

Sistema de atualizacdo
cadastral

Sistema Integrado de
Beneficio - Sibe e outros da
drea de beneficio

Sistema de beneficio

Os acessos dos servidores desligados, de oficio ou voluntariamente, do PEFPS serdo excluidos no ato de
desligamento, cabendo as CORECs, & Equipe Central e as equipes descentralizadas proceder a exclusdo dos
acessos sob sua responsabilidade.

3.3 Organizagdo das filas extraordindrias

As tarefas serdo transferidas para as filas extraordinérias nesta ordem de priorizacéo:

I. RID de beneficios assistenciais e previdencidrios, pendentes hd mais de 45 dias;

Il. MOB, pendentes hé mais de 45 dias;

lll. demandas judiciais em matéria previdencidria cujo prazo tenha expirado; e

IV. Recurso, Reviséo e Manutencdo pendentes hd mais de 45 dias.

As subtarefas de avaliacéo social serdo criadas na mesma unidade orgénica da tarefa principal, logo
estard@o nas filas ordindrias ou extraordindrias, por isso, somente as subtarefas concluidas fora da jornada de
trabalho prevista ou realizada serdo consideradas como atividade extraordinéria e poderéo ensejar PERF-INSS.

As tarefas referentes aos processos administrativos de MOB serdo transferidas para as filas
extraordindrias de acordo com o cronograma da A Coordenagdo-Geral de Monitoramento Operacional de
Beneficio - CGMOB e as tarefas de demanda judicial seréo transferidas para as filas extraordindrias de acordo
com o cronograma do Servico de Centralizagéo do Atendimento de Demandas Judiciais de Beneficio - CEAB/DJ.

Em caso de mandado de seguranca determinando a andlise de requerimento que esteja nas filas
extraordindrias, com ou sem responsdvel, a autoridade impetrada poderd transferir o requerimento para a fila
ordindria de sua drea de abrangéncia e adotar as providéncias cabiveis para cumprimento da demanda judicial.

A transferéncia para as filas extraordindrias cessaré:

I. com o fim do prazo de vigéncia do programa; ou

Il. quando né@o houver nas filas ordindrias tarefas com mais de 45 dias sem responsdvel, observadas as
regras de transbordo de que trata a Secdo 3.4.

3.4 Andlise e conclusao das tarefas

Para iniciar a andlise de um requerimento, o servidor deverd clicar no boté&o "Puxar Préxima Tarefa" no
PAT/GET que distribuird:

I. as tarefas de reconhecimento inicial de direito, manutengéo, reviséo e recurso de acordo com a Data
de Entrada de Requerimento - DER mais antiga; e

Il. as tarefas provenientes de demanda judicial de acordo com a data estabelecida para o cumprimento
da decisdo judicial.

3.4.1 Avaliagdes Sociais

A subtarefa proveniente do agendamento da avaliagéo social atendida pelo servidor responsével serd
criada de forma automética na mesma unidade orgénica da tarefa principal durante a andlise feita pelo servidor
responsdvel por atender o agendamento.
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A avaliagdo social serd distribuida de forma automdtica de acordo com os dados do agendamento. A
agenda de avaliagéo social no dmbito do PEFPS serd administrada pela Coordenagdo de Servicos
Previdencidrios - COSERP.

3.4.2 Limites de "puxada" e acervo individual

O limite didrio para "puxar" novas tarefas no édmbito do PEFPS serd estabelecido pela Diretoria de
Beneficios e Relacionamento com o Cidadéo - DIRBEN. Além do limite didrio, haverd impedimento para "puxar"
novas tarefas nas filas extraordindrias quando no acervo individual o nimero de tarefas principais com status
pendente e sem subtarefa pendente ultrapassar o limite méximo estabelecido pela Diretoria de Beneficios e
Relacionamento com o Cidadéo - DIRBEN.

3.4.3 Emissdo de exigéncia

Quando for necessdrio complementar a instrucdo do processo administrativo, o servidor,
obrigatoriamente, emitird carta de exigéncia & parte interessada no requerimento ou criard a subtarefa
correspondente, respeitando o que dispde o art. 176 do Decreto n° 3.048, de 6 de maio de 1999 e o art. 22
da Instrucéo Normativa PRES/INSS n® 128, de 28 de marco de 2023.

3.4.4 Suspeicdo

Os participantes do PEFPS, ao analisarem tarefas envolvendo MOB decorrente de sua atuacdo no
processo administrativo originério, deverGo reconhecer seu impedimento legal e solicitar que a tarefa seja
atribuida a outro servidor, sob risco de desligamento do programa e encaminhamentos para andlise de eventual
responsabilizacéo.

3.4.5 Concluséo das tarefas

Considera-se concluida a tarefa de acordo com o Quadro 3.4.

Quadro 3.4 Tarefas concluidas

Servicos A tarefa serd considerada concluida...

RID de beneficios assistenciais e | Depois de emitido o despacho no sistema de beneficio e concluida a tarefa no
previdencidrios e processos de | PAT/GET com despacho fundamentado de deferimento ou indeferimento do
Revis@o pedido.

Avaliacdo social Apéds a emisséo do relatério biopsicossocial e a conclusé@o da subtarefa no PAT/GET.
Demanda Judicial Depois de realizado o cumprimento da deciséo, com os devidos encaminhamentos
0o juizo/procuradoria do comprovante correspondente, seja diretamente nos autos
judiciais ou por meio da integracdo PAT/GET com o Sistema AGU de Inteligéncia
Juridica - Sapiens e o Sistema INSS de Demandas Judiciais - INSSJUD, a depender
da origem da tarefa, bem como a juntada dos despachos necessérios nos sistemas
de beneficios e a concluséo da tarefa no PAT/GET.

QDBEN Depois de observadas as orientagdes previstas na Portaria Pres/INSS n°® 1.323, de
2 de julho de 2021, ou outra norma que venha substitui-la.
MOB Quando constatada a regularidade ou a irregularidade do beneficio, e, nesse Gltimo

caso, com envio de oficio de recurso & parte interessada.

As tarefas de recurso ordindrio ou especial nas filas extraordindrias serdo consideradas concluidas
depois de realizado os procedimentos para:

I. implantacdo no sistema de beneficio do reconhecimento de direito, revisdo ou
reativac@o/prorrogacéo, seguido de arquivamento do processo no Sistema Eletrénico de Recurso - eSISREC,
com concluséo da tarefa principal no PAT/GET; ou

. devolu¢d@o do processo para o Conselho de Recurso da Previdéncia Social - CRPS no eSISREC, nas
hipéteses previstas no Regimento Interno do Conselho de Recurso da Previdéncia Social - RICRPS, com conclusédo
da subtarefa no PAT/GET; ou

lll. arquivamento do processo no eSISREC por perda de objeto, depois de adotar os procedimentos
previstos em regulamento, com conclusdo da subtarefa e da tarefa principal no PAT/GET nas hipéteses em que
ficar comprovado no sistema de beneficio o reconhecimento de direito, revisGo ou reativag@o/prorrogagéo do
pedido do recurso.

Para fins de apuragédo dos critérios definidos nesta subsecdo, ndo se considera concluido o requerimento
que enseje tratamento de criticas, alteragdo de status para "Em exigéncia" ou adocdo de outras providéncias
administrativas.

Deverdo ser anexados ao PAT/GET todos os documentos analisados e gerados, bem como o despacho
fundamentado de conclusdo para que a supervis@o técnica possa avaliar a conformidade da deciséo.

3.5 Transbordo de tarefas entre as filas extraordinérias

Cabe lembrar que uma das competéncias da Equipe Central e das equipes descentralizadas é remover
responsdvel da tarefa nas filas extraordindrias que estejom sem movimentacdo apds o cumprimento dos prazos.

Nas filas ordindrias, essa competéncia é das chefias das centrais de andlise na Superintendéncia
Regional e na Geréncia Executiva, de acordo com o inciso Xll do art. 14, o art. 24 e art. 25 da Portaria
DIRBEN/INSS n° 1.070, de 27 de outubro de 2022.
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Outra competéncia relevante de quem faz a gestdo das filas é calcular a produgdo média didria das
filas ordindrias e extraordindrias.

Cdlculo da producdo média didria: Média aritmética simples da produgéo didria na fila extraordinéria
observada no periodo imediatamente anterior, limitado a doze meses.

Dito isso, quando a equipe descentralizada identificar, com antecedéncia minima de cinco dias, que a
DER das tarefas sem responsével das filas ordindrias de sua abrangéncia estard abaixo de quarenta e cinco
dias, poderd solicitar transbordo de tarefas de outra Superintendéncia Regional, a fim de equalizar o estoque
em dmbito nacional.

A Superintendéncia Regional com maior estoque de tarefas acima de quarenta e cinco dias e sem
responsdvel serd obrigada a realizar o transbordo quando demandada, salvo se esse estoque for insuficiente
para os préximos quinze dias. O estoque de requerimentos de cada Superintendéncia Regional poderé ser
identificado nos painéis ou sistemas corporativos disponibilizados pela Diviséo de Gerenciamento da Producdo
das Centrais de Andlise - DPCEN.

O transbordo deverd ocorrer em tempo hdbil, de modo que a andlise e concluséo das tarefas nas filas
extraordindrias de ambas as Superintendéncias Regionais mantenham sua regularidade e serd realizado para
a fila extraordindria da Superintendéncia Regional solicitante considerando um estoque minimo de sete dias em
ambas as Superintendéncias Regionais.

Para a selecdo das tarefas com DER acima de quarenta e cinco dias a serem transbordadas, devem ser
observados os seguintes critérios:

I. o servico da tarefa deve fazer parte do escopo do programa;

Il. a tarefa néo pode ter sido reaberta;

lll. a DER da tarefa deve ser a mais antiga;

IV. a tarefa principal ndo poderé ter subtarefa pendente, salvo se esta for criada automaticamente; e

V. a tarefa ndo poderd ter responsavel.

Reitere-se: na hipétese do inciso V, caberd & equipe descentralizada remover responsdvel das tarefas
nas filas extraordindrias na drea de sua abrangéncia que estejam sem movimentagdo apds o cumprimento dos
prazos.

A Superintendéncia Regional cedente, ao fazer o transbordo, adotard medidas para evitar o
encaminhamento de tarefas que possam ser distribuidas entre o comando da agdo em lote e sua efetivacdo
pelo sistema. As transferéncias a titulo de transbordo seréo operacionalizadas pela DGCEA que fard constar no
relatério trimestral o resultado dessa acdo.

CAPITULO 4 - SOLICITACOES

O servidor que participa do programa poderd criar, na fila extraordinéria onde exerce suas atividades,
a tarefa:

I. "PEFPS - Solicitar Reprocessamento de Pagamento Extraordindrio" (cédigo 12254);

IIl. "PEFPS - Solicitagdes Diversas Nao Ligadas a Pagamento" (cédigo 12395); e

[1l. "PEFPS - Desligamento Voluntdrio" (cédigo 4173).

As solicitagdes nas filas extraordindrias centralizadas ficardo sob a responsabilidade da Equipe Central
e as feitas nas filas extraordindrias descentralizadas devem ser atendidas pelas equipes descentralizadas nas
Superintendéncias Regionais. Serdo desconsideradas as solicitagdes acima que forem feitas por correio
eletrénico ou por meio de processo administrativo no SEl ou qualquer outro meio, ocasiGo na qual a parte
interessada serd orientada a adotar os procedimentos deste Manual.

Serdo canceladas, sem andlise do mérito, as tarefas criadas:

I. sem a descricdo do assunto de forma clara e sucinta;

Il. sem os dados necessdrios para atendimento da solicitagéo;

lll. sem a documentagdo comprobatéria quando necessdrio;

IV. sem o nome completo, a matricula e o Cadastro da Pessoa Fisica - CPF do servidor interessado; e
sem observar o disposto neste capitulo.

4.1 Solicitacdo de reprocessamento do PERF-INSS

Para viabilizar a reandlise da tarefa cujo PERF-INSS foi reprovado por inconsisténcia, o servidor deverd
observar o motivo da reprovacéo e se ndo concordar com o motivo deverd criar a tarefa "PEFPS - Solicitar
Reprocessamento de Pagamento Extraordindrio" (cédigo 12254), na fila extraordindria. Deve ser criada 1 (uma)
tarefa para cada competéncia em que o PERFINSS precisar ser reanalisado. No ato da criagéo é obrigatério:

. incluir os dados de Cadastro da Pessoa Fisica - CPF e de endereco de correio eletrénico institucional
no campo "Interessado";

Il. preencher os campos adicionais existentes na tarefa, principalmente o exercicio e a competéncia a
que se refere a solicitagdo;

lll. anexar & tarefa:

A) o relatério de tarefas reprovadas ou outro documento que comprove o problema que originou o
pedido; e
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B) o extrato do Sisref referente & competéncia do periodo questionado homologada com a codificacdo
correta; e

IV. elaborar despacho com a justificativa detalhada da solicitacédo.

Vale ressaltar a importancia dos cédigos do Sisref. A frequéncia deverd estar devidamente homologada
no Sisref. Caso a frequéncia ainda ndo tenha sido homologada ou alguma codificacdo esteja incorreta, a chefia
imediata adotard as devidas providéncias para corrigir a inconsisténcia e realizar a homologacéo. Nesse caso,
recomenda-se aguardar o préximo reprocessamento que é feito sempre nos primeiros dez dias do més.

Uma vez criada a tarefa, ela seré transferida de forma automdtica para a unidade previamente definida
pela Corec da Superintendéncia Regional de vinculagé@o do servidor, no caso de tarefas mantidas nas filas das
SRs. No caso de se tratar de tarefa mantida em filas de dmbito nacional, a tarefa de reprocessamento serd
transferida para a unidade definida pela Coordenagdo de Administracdo de Resultados - CADR.

A equipe descentralizada, ao receber a tarefa "PEFPS - Solicitar Reprocessamento de Pagamento
Extraordinério" (cédigo 12254), verificaré se existe divergéncia:

I. na designac@o para as centrais de andlise ou PGD que impeca o PERF-INSS;

Il. na codificacdo do Sisref; e

lll. quanto ao cumprimento das regras de processamento contidas no Anexo | da portaria do INSS que
regulamento o PEFPS.

Verificada a possibilidade de tratamento da inconsisténcia na designagéo, a equipe descentralizada
acionard a DGCEA para providenciar a correcdo. Apés a realizacdo dos ajustes devidos bem como do
reprocessamento da competéncia, a solicitacdo serd concluida, oportunidade na qual o servidor responsdvel
deverd emitir despacho de atualizagdo e concluséo.

Se a inconsisténcia for na codificagé@o do Sisref, a equipe descentralizada concluird a tarefa, orientando
por meio de despacho fundamentado que a parte interessada providencie a corregdo com sua chefia imediata
e aguarde o préximo reprocessamento.

Se o pagamento néo foi realizado por causa de uma ou mais regras contidas no Anexo Il ou por falta
de cumprimento de exigéncia, a tarefa serd concluida com despacho fundamentado de indeferimento. Os casos
que ndo se enquadrem nas situagdes anteriores serdo tratados com o apoio da Equipe Central.

Em caso de indeferimento do pedido, a parte interessada poderd interpor, uma Unica vez, recurso da
deciséo no prazo de trinta dias de sua ciéncia por meio da tarefa "PEFPS - Recurso" (cédigo 4192). A tarefa serd
criada na fila extraordindria e ndo deverd ser transferida para outra unidade, pois a COREC providenciard a
transferéncia automdtica da tarefa para ser analisada pela equipe descentralizada.

4.2 Solicitacées diversas

A tarefa "PEFPS - Solicitacées Diversas Néo Ligadas a Pagamento" (cédigo 12395) serd analisada pela
equipe descentralizada e poderd ser criada nas seguintes situagdes:

I. concess@o de acesso d&s filas extraordindrias;

. necessidade de cancelamento de subtarefa vinculada & tarefa principal sob responsabilidade da parte
interessada;

lll. reabertura de tarefa principal sob responsabilidade da parte interessada, de que trata o art. 20 da
Portaria DIRBEN/INSS n° 1.056, de 20 de setembro de 2022;

IV. devolugéo de eventuais tarefas reabertas, de oficio ou a pedido, que estejam nas filas extraordindrias
para o servidor responsdvel pela anélise inicial e caso isso ndo seja possivel, observar o disposto no § 1° do art.
22 da Portaria DIRBEN/INSS n°® 1.056, de 2022, para escolher outro responsdvel;

V. retirada de tarefa, nas seguintes situagdes:

a) pendentes ou em exigéncia sob responsabilidade do servidor requisitante em razdo de licengas e
afastamentos legais por mais de quinze dias;

b) por causa de impedimento ou suspeicdo, nos termos do art. 18 e art. 20 da Lei n® 9.784, de 29 de
janeiro de 1999; e

c) tarefas néo elegiveis para o programa em razéo de concesséo automdtica, concluséo ou reabertura
e que estejam sob responsabilidade de outro servidor.

A devolucdo e retirada de tarefas restringem-se as situagdes descritas nos incisos IV e V, ndo sendo
aplicaveis aos casos em que o servidor alegar alto grau de complexidade ou falta de aptidéo para o servico.

Na situacdo descrita na alinea "a" do inciso V, o servidor informaréd o tipo e o periodo do
afastamento/licenga, bem como anexaréd os documentos comprobatérios.

Para requerer o servico "PEFPS - Solicitagdes Diversas Néo Ligadas a Pagamento" (cédigo 12395), o
servidor seguird, obrigatoriomente, as orientagdes abaixo:

. incluir os dados de CPF e de correio eletrdnico institucional no campo "Interessado";

Il. preencher os campos adicionais existentes na tarefa; e

lll. anexar no campo indicado a justificativa detalhada da solicitacéao.

O servidor néo precisard transferir a tarefa ou se atribuir como responsével apés a criagéo, pois a
COREC providenciard a transferéncia automdtica da tarefa "PEFPS - Solicitacdes Diversas Néao Ligadas a
Pagamento" (cédigo 12395) para ser analisada pela equipe descentralizada em outra unidade orgénica. No
caso das filas extraordindrias de d&mbito nacional
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O servidor poderé agrupar em uma mesma tarefa de "PEFPS - Solicitacdes Diversas Néo Ligadas a
Pagamento" (cédigo 12395) vdrios protocolos para situacdes iguais, devendo discriminar o motivo da
solicitagdo.

As Superintendéncias Regionais poderdo adotar outras ferramentas para atendimento das solicitacdes
dos servidores participantes do programa, desde que divulgue pelos canais oficiais a ferramenta e que garanta
a preservacdo do histérico dos pedidos para consultas futuras.

4.3. Do desligamento voluntdrio

O servidor que deseja se desligar do programa criard a tarefa "PEFPS - Desligamento Voluntdrio" (cédigo
4173) na prépria fila extraordindria sem transferi-la para outra unidade, pois a COREC providenciard a
transferéncia automdtica da tarefa para ser analisada pela equipe descentralizada.

O desligamento voluntdrio pode ser:

. total, quando a parte interessada optar por deixar de executar todos os servicos do escopo do PEFPS;
ou

Il. parcial, quando a parte interessada optar por deixar de executar tarefas de uma ou mais filas
extraordindrias que declarou aptiddo inicialmente.

Nas duas hipdteses, o pedido sé serd deferido caso o servidor ndo possua notificagdo eletrdnica
pendente e ndo isenta o servidor das avaliagdes e penalidades referentes a processos por ele concluidos.

Caberd & Equipe Central e as equipes descentralizadas a andlise da solicitacdo de desligamento
voluntdrio. Em caso de deferimento, a tarefa serd concluida com despacho fundamentado somente apés a
exclusd@o do perfil de acesso do servidor e a retirada das tarefas em seu estoque individual.

O servidor que tenha seu desligamento voluntdrio deferido néo poderd solicitar nova adeséo nos trinta
dias seguintes ao seu desligamento. Quando se tratar de desligamento parcial, o servidor somente ficaré
impedido de solicitar nova adeséo ao programa para executar tarefas das filas que solicitou o desligamento.

4.4 Outras solicitagdes

As solicitacdes referentes a situagdes ndo enquadradas nas se¢des anteriores serdo encaminhadas &
caixa de correio eletrénico da respectiva Superintendéncia Regional, que terd o seguinte enderego:

pefps.srnco@inss.gov.br;

pefps.srne@inss.gov.br;

pefps.srsel @inss.gov.br;

pefps.srse2@inss.gov.br;

pefps.srse3@inss.gov.br; ou

pefps.srsul@inss.gov.br.

Serd desconsiderada a mensagem eletrdnica que nédo apresente as informagdes indispenséveis para a
sua andlise ou que seu assunto se enquadre nos tipos previstos para as tarefas "PEFPS - Solicitacées Diversas
Néo Ligadas a Pagamento" (cédigo 12395) e "PEFPS - Solicitar Reprocessamento de Pagamento Extraordindrio"
(codigo 12254).

As solicitagdes pelo correio eletrénico referente as filas extraordindrias de dmbito nacional seréo
encaminhadas & caixa da equipe descentralizada que poderd atender a solicitacdo ou encaminhé-la para a
Equipe Central.

ANEXO I

REGRAS PARA PROCESSAR O PAGAMENTO EXTRAORDINARIO POR REDUCAO DA FILA DO
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - PERF-INSS

R1 - Tarefa concluida por profissional cujo pedido de adeséo ao programa esteja pendente ou tenha
sido indeferido Serd reprovada a tarefa concluida por profissional cuja tarefa de adeséo néo esteja concluida
ou esteja concluida com status da homologagéo preenchido como "Nao homologado".

R2 - Tarefa concluida por profissional desligado Serd reprovada a tarefa concluida por profissional fora
do periodo de habilitagGo para exercer atividade de andlise nas filas extraordindrias. Cumpre destacar que
todos os acessos as filas extraordindrios s@o excluidos no ato no desligamento.

R3 - Tarefa com alteracdo de status durante expediente de trabalho ordinério

Nos dias em que é permitido o exercicio de atividade extraordinéria se faz necessdrio observar as regras
estabelecidas no Quadro 2.3 e o cédigo do Sisref para saber se deve observar a jornada de trabalho prevista
ou realizada, de acordo com o Anexo Il desta Portaria.

Quadro 2.3 Exercicio de atividade extraordinéria nos dias em que é permitido

Profissional Pode exercer atividade extraordindria...

Estdé em teletrabalho integral ou parcial e | Em qualquer hordrio, desde que néo haja proibicdo legal de acordo
pactua por meta com os coddigos do Sisref.

Est4 em fteletrabalho integral ou parcial e | Fora de sua jornada de trabalho prevista no Sisref, desde que néo haja
pactua por produto proibicdo legal de acordo com os cédigos do Sisref.

Exerce suas atividades exclusivamente na | Fora de sua jornada de trabalho realizada no Sisref, desde que néo
modalidade presencial haja proibicdo legal de acordo com os cédigos do Sisref.
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Em se tratando de assistentes sociais ou analistas do seguro social com formagao em Servico Social, a
subtarefa de avaliagdo social serd aprovada somente quando for analisada e concluida fora da jornada de
trabalho prevista ou realizada.

R4 - Tarefa concluida por profissional durante o seu expediente de trabalho ordindrio

Nos dias em que é permitido o exercicio de atividade extraordindria se faz necessdrio observar as regras
estabelecidas no Quadro 2.3 e o cédigo do Sisref para saber se deve observar a jornada de trabalho prevista
ou realizada, de acordo com o Anexo Il desta Portaria.

R5 - Tarefa concluida com subtarefa analisada durante expediente de trabalho ordindrio

Nos dias em que é permitido o exercicio de atividade extraordindria se faz necessério observar as regras
estabelecidas no Quadro 2.3 e o cédigo do Sisref para saber se deve observar a jornada de trabalho prevista
ou realizada, de acordo com o Anexo Il desta Portaria.

R6 - Tarefa com despachos durante expediente de trabalho ordindrio Nos dias em que é permitido o
exercicio de atividade extraordindria se faz necessdrio observar as regras estabelecidas no Quadro 2.3 e o
cédigo do Sisref para saber se deve observar a jornada de trabalho prevista ou realizada, de acordo com o
Anexo Il desta Portaria.

R7 - Tarefa concluida com comentdrios ou arquivos anexados durante expediente de trabalho ordindrio

Nos dias em que é permitido o exercicio de atividade extraordindria se faz necessdrio observar as regras
estabelecidas no Quadro 2.3 e o cédigo do Sisref para saber se deve observar a jornada de trabalho prevista
ou realizada, de acordo com o Anexo Il desta Portaria.

R8 - Tarefa da fila extraordindria concluida em outra unidade orgdnica, exceto avaliacdo social Serd
reprovada a tarefa inicialmente da fila extraordinéria que por algum motivo foi concluida na fila ordindria ou
em outra unidade orgdnica.. Um exemplo para essa situagdo é o caso em que a tarefa é transferida da fila
extraordindria por causa de mandado de seguranca. Essa regra ndo se aplica as subtarefas de avaliagéo social
gue segue fluxo préprio de acordo com o Manual PEFPS de que trata o Anexo |.

R9 - Tarefa concluida sem despacho

Serd reprovada a tarefa de reconhecimento inicial de direito a beneficio assistencial e previdenciério
concluida na fila extraordindria sem que tenha sido realizado despacho no sistema de beneficios, ou que tenha
sido realizado por servidor diverso do responsdvel da tarefa. Néo se aplica essa regra quando o despacho for
emitido de forma automdtica.

R10 - Tarefa concluida por profissional sem cumprimento da meta de produtividade para fins
pagamento extraordindrio

Serd reprovada a tarefa concluida por profissional que ndo tenha cumprido a meta liquida de acordo
com o art. 3° desta Portaria.

R11 - Tarefas criadas e concluidas pelo mesmo servidor, exceto avaliagéo social

Serd reprovada a tarefa criada e concluida pelo mesmo servidor na fila extraordindria cuja data de
criacdo tenha acontecido apds o inicio do programa. Essa regra néo se aplica as subtarefas de avaliacéo social
que segue fluxo préprio de acordo com o Manual PEFPS de que trata o Anexo |.

R14 - Tarefa concluida por servidor em licenga sem vencimento

Serd reprovada a tarefa concluida por servidor em licenca sem vencimento.

R15 - Tarefa concluida por profissional cedido fora do Ministério da Previdéncia Social

Serd reprovada a tarefa concluida por profissional cedido, salvo quando for para o Ministério da
Previdéncia Social.

R16 - Tarefa concluida por servidor afastado

Serd reprovada a tarefa concluida por servidor com afastamento superior a 180 dias ininterruptos.

R17 - Tarefa concluida por servidor inativo

Serd reprovada a tarefa concluida por servidor inativo.

R19 - Tarefa concluida por servidor sem tarefa de adeséo no GET

Serd reprovada a tarefa concluida por servidor sem tarefa de adeséo no PAT/GET.

R20 - Tarefa concluida na fila extraordinéria utilizadas para integralizagdo da meta

Serd reprovada a tarefa concluida na fila extraordindria utilizada para complementagéo da meta para
fins de pagamento extraordindrio.

R21 - Tarefa concluida sem NB

Serd reprovada a tarefa concluida sem a informagéo do nimero do beneficio ou com ndmero de
beneficio (NB) ficticio ou invdlido.

R22 - Tarefa cancelada na competéncia pelo servidor responsdvel

Serd reprovada a tarefa cancelada na competéncia pelo servidor responsével.

R24 - Tarefa com mais de um servidor responsével

Serd reprovada a tarefa concluida com mais de um servidor responsével atribuido.

R25 - Tarefa com percentual de beneficio no MOB digital regular maior que 90%

Trata-se de regra de supervis@o, a fim de incluir marca em tarefa pertencente a servidor cujo percentual
de requerimentos concluidos no MOB digital com resultado "regular" seja superior a 90%.

R26 - Tarefa com status exigéncia maior que 90% e conclusdo menor que 10%
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Trata-se de regra de supervisdo, a fim de incluir marca em tarefa pertencente a servidor cujo percentual
de tarefas com status "em exigéncia", efetuadas dentro da mesma competéncia, seja superior a 90% e com
percentual de tarefas concluidas inferior a 10%.

R27 - Tarefa concluidas com despacho 35 acima de 70% das concluidas na competéncia

Trata-se de regra de superviséo, a fim de incluir marca em tarefa pertencente a servidor cujo percentual
de tarefas com status "indeferido", efetuadas dentro da mesma competéncia, seja superior a 70% do total de
tarefas concluidas.

R28 - Mais de 20 tarefas ndo concluidas, pendentes e sem subtarefa

Trata-se de regra de superviséo, a fim de incluir marca em tarefa pertencente a servidor com mais de
20 tarefas ndo concluidas, com status pendente e sem vinculacdo de subtarefa, considerado o periodo da
competéncia.

R29 - Tarefa "puxadas" durante expediente de trabalho ordindrio

Nos dias em que é permitido o exercicio de atividade extraordindria se faz necessdrio observar as regras
estabelecidas no Quadro 2.3 e o cédigo do Sisref para saber se deve observar a jornada de trabalho prevista
ou realizada, de acordo com o Anexo Il desta Portaria.

R30 - Tarefa concluida por um mesmo servidor com reuso de um mesmo NB

Serd reprovada a tarefa concluida com utilizacdo de mesmo NB para mais de uma tarefa.

R32 - Tarefa concluida por servidores diferentes, com reutilizacdo do mesmo NB

Serd reprovada a tarefa de servidores diferentes concluidas com um mesmo NB.

R33 - Tarefa com mais de uma concluséo e | paga anteriormente

Serd reprovada a tarefa com mais de uma concluséo e j& pagas anteriormente.

R35 - Tarefa aprovada néo enviada para pagamento

Serd reprovada a tarefa concluida e bonificavel, mas que por qualquer motivo néo tenha sido incluida
no arquivo de pagamento para envio ao SERPRO.

R36 - Tarefa QDBEN concluida na fila, mas com beneficio no Painel QDBEN ainda inconsistente

Serd reprovada a tarefa de QDBEN concluida na fila, excetuando-se tratamento de inconsisténcia de
dados cadastrais e ébito, mas cuja inconsisténcia do beneficio ainda persiste no Painel QDBEN.

R37 - Tarefa QDBEN de tratamento de inconsisténcia de dados cadastrais concluida na fila

Serd reprovada a tarefa de QDBEN de tratamento de inconsisténcia de dados cadastrais concluida na
fila, mas cuja inconsisténcia do beneficio ainda persiste no Painel QDBEN.

R38 - Tarefa QDBEN de tratamento de inconsisténcia relativas ao ébito concluida na fila

Serd reprovada a tarefa de QDBEN de tratamento de inconsisténcia relativas ao ébito concluida na fila,
mas cuja inconsisténcia do beneficio ainda persiste no Painel QDBEN.

R39 - Tarefa de QDBEN concluida na fila, de mesma tipologia e mesmo NB

Serd reprovada a tarefa de QDBEN concluida na fila, de mesma tipologia e mesmo NB.

R41 - Tarefa com data de distribuicdo posterior & data do reconhecimento de direito no SUB

Serd reprovada a tarefa cujo reconhecimento inicial do direito foi realizado automaticamente pelo
sistema e foi distribuida para o servidor apés a data do reconhecimento.

R42 - Tarefa concluida até 45 dias de pendéncia para o Reconhecimento Inicial de Direito, Reviséo,
Recurso, Manutencéo e MOB

Serd reprovada a tarefa concluida quando o periodo decorrido entre a data de criagdo da tarefa e a
data de despacho no PAT/GET seja inferior ou igual a 45 dias.

R43 - Cumprimento de acérddo concluido com resultado "Implantag@o”, sem informacdo de NB
concedido e eventos obrigatérios langados no E-Sisrec

Serd reprovada a subtarefa de cumprimento de acérdéo concluida no PAT/GET, quando a andlise
resultar em implantagéo do beneficio e ndo seja informado nos campos da subtarefa o nUmero do beneficio
objeto do acérdao despachado no sistema de beneficios e sem o lancamento dos eventos obrigatérios no E-
Sisrec (eventos Reconhecimento de Direito" ou "Acérddo cumprido" e "Arquivar”).

R44 - Cumprimento de acérdé@o concluido com resultado "Perda do Objeto", sem informagdo de NB
concedido e evento Arquivar" lancado no E-Sisrec

Serd reprovada a subtarefa de cumprimento de acérddo concluida no PAT/GET, quando a andlise
concluir que houve perda do objeto do acérddo a ser cumprido e néo seja informado nos campos da subtarefa
o nimero do beneficio concedido anteriormente no sistema de beneficios e sem o devido lancamento do evento
"Arquivar" no E-Sisrec.

R45 - Cumprimento de acérddo concluido com resultado "Devolucéo ao CRPS", sem n°. do protocolo
da tarefa de Recurso Especial/Incidente e sem evento "Encaminhamento” langado no E-Sisrec

Serd reprovada a subtarefa de cumprimento de acérddo concluida no PAT/GET, quando a andlise
concluir que hd a necessidade de devolucdo da subtarefa ao CRPS e néo seja informado nos campos da
subtarefa o protocolo da tarefa de Recurso Especial/Incidente, bem como o lancamento do evento
"Encaminhamento" no E-Sisrec.

R47 - Tarefa concluida por servidor em ocorréncia de ponto com impedimento para pagamento
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Serd reprovada a tarefa concluida por servidor em dia de ocorréncia de ponto com impedimento para
pagamento.

R49 - Tarefa concluida acima do valor maximo estabelecido para a competéncia

Serd reprovada a tarefa concluida apés o atingimento do valor méximo mensal estabelecido para a
competéncia.

R50 - Tarefa concluida na fila extraordindria utilizadas para integralizagdo do acréscimo de
produtividade para bonificagéo (peddgio)

Serd reprovada a tarefa concluida na fila extraordinéria utilizadas para complementagéo da
produtividade, para fins de atingimento do peddgio estabelecido.

R51 - Subtarefa concluida e utilizada para fins de cumprimento de jornada ordinéria

Serd reprovada a subtarefa de avaliag@o social concluida dentro da jornada ordinéria, utilizadas para
fins de cumprimento da jornada ordindéria.

R52 - Subtarefa concluida e utilizada para fins de peddgio (acréscimo)

Serd reprovada a subtarefa de avaliacéo social concluida dentro da jornada ordindria, utilizada para
fins de peddgio (acréscimo).

R53 - Tarefa concluida com alteracdo do servico inicialmente solicitado

Serd reprovada a tarefa concluida na fila extraordindria de Reconhecimento Inicial de Direitos,
Manutencéo, Recurso e Demandas Judiciais, quando houver alteracé@o do servico no GET/PAT apés a tarefa ter
sido transferida para fila extraordindria.

R54 - Tarefa reaberta nas filas ordindrias e transferidas para as filas extraordindrias

Serd reprovada a tarefa reaberta na fila ordindria e enviada indevidamente para a fila extraordindria
por se tratar de acdes de revisdo de oficio a cargo do servidor.

ANEXO Il

CODIFICACAO DO SISTEMA DE REGISTRO DE FREQUENCIA - SISREF

Quadro 1. Cdlculo da meta e do abatimento por causa de incidentes graves com base nos cédigos do

Sisref
Quadro 2. Célculo da pontuagcdo com base nos cédigos do Sisref
Codigo |Descricao do cédigo iPoOrr:oucTo ddee:rtc:golsg ilj;:tc:j;o fora da
Viagem a Servico
com esse cédigo do|com esse cédigo
Sisref? do Sisref?

00000 |Frequéncia Normal Sim Sim
00091 |Licenga Acidente em Servico Né&o Néo
00092 |Afastamento para Comisséo Néo Néo
00093 |Afastamento para Competicdo Desportiva Néo Néo
00094 |Afastamento Estudo ou Misséo Exterior com Onus Néo Néo
00095 |Afastamento Escola Superior de Guerra Néo Néo
00096 |Afastamento Preventivo Né&o Néo
00098 |Afastamento para Justica Eleitoral Néo Néo
00099 |Afastamento para Juri e Outros Servicos Néo Néo
00105 |Dispensa para Alistamento Eleitoral Néo Né&o
00106 |Doacdo de Sangue Néo Néo
00107 |Disponibilidade Néo Ndo
00108 |Casamento Né&o Néo
00109 |Falecimento Pessoa da Familia Néo Né&o
00111 |Falta Justificada Fins Disciplinares Né&o Néo
00112 |Licenga Acompanhar Cénjuge ou Companheira Néo Néo
00113 |Afastamento Organizagdo Internacional Néo Néo
00114  |Licenga Gestante Né&o Néo
00115 |Licenca para Tratamento de Assuntos Particulares Néo Néo
00117  |Exercicio Provisério Néo Néo
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00120 [Licenga Atividade Politica - Com Remuneracéo Néo Néo
00121 [Licenga Atividade Politica - Sem Remuneragédo Néo Néo
00122 |Licenga Paternidade Néo Néo
00123 |Licenca Servigo Militar Néo Néo
00124 |Licenga Tratamento de Sadde Néo Néo
00126 |Suspensdo Convertida em Multa Sim Sim
00127  |Suspensdo Néo Néo
00128 Néo Sim
00129 |Falta Néo Nao
00136 |Licenca Prémio por Assiduidade Néo Néo
00137 |Falta por Motivo de Greve Néo Néo
00138 |Mandato Eletivo Prefeito com Remuneracédo Néo Néo
00139 |Mandato Eletivo Prefeito sem Remuneragéo Néo Néo
00140 |Afastamento Exercicio Mandado Eletivo Sem Remuneragéo Néo Néo
00141 |Mandato Eletivo Vereador Com Remuneragéo Sim Sim
00142 |Mandado Eletivo Vereador Sem Remuneracéo Néo Néo
00144 |Licenga Adotante Néo Né&o
00145 |Licenca Adotante - Crianga Maior 1(um) Ano Néo Néo
00146 |Deslocamento Para Nova Sede (Transito) Néo Néo
00149 |Afastamento Estatutdrio Miss@o Exterior - énus Limitado Néo Nao
00150 |Afastamento Misséo Exterior - Sem Onus Néo Né&o
00158 |Afastamento Conferéncia,Congresso e Treinamento no Pais Néo Néo
00159 [Licenga Doencga Pessoa da Familia (até 60 dias) Néo Néo
00163 |Licenca para Capacitagdo Néo Néo
00165 |Licenca Desempenho Mandato Classista Art. 92 Lei 8112 Néo Né&o
00167  |Reclusdo Néo Néo
00168 |Abandono de Cargo Né&o Néo
00169 |Férias Néo Néo
00170 |Afastamento para Curso de Formagao Opcdo Cargo Efetivo Néo Néo
00171 |Afastamento para Curso de Formagdo Opcédo Auxiliar Financeiro Néo Néo
00172 |Atraso ou Saida Antecipada Sim Sim
00173 |Licenga para Acompanhar Cénjuge Art. 84 Né&o Néo
00176 |Licenga Desempenho Mandato Classista com Ressarcimento Néo Néo
00177 |Afastamento para Exercicio de Fungdo Art. 120 da Lei 8112 Néo Néo
00179  |Exercicio Provisério Lei 8112 art. 37 Néo Néo
00182 |Participacdo Sistema Nacional de Negociagéo Permanente Néo Néo
00183 |Licenga Tratamento de Saude/CLT (convénio INSS) Néo Néo
00184 |Licenga Tratamento de Satde CLT/Empresa Néo Néo
00185 |Lic. Tratamento Saude - (ate 15 dias) - RGPS (SIGEPE 00162) Néo Néo
00197 |Licenga Gestante - Prorrogacgdo Né&o Néo
00198 |Licenga Adotante - Prorrogacdo Néo Néo
00205 |Recesso Estagidrio Néo Néo
00240 |Afastamento no Pais com &nus/EST/DOU Néo Néo
00242 |Afastamento para Misséo ou Estudo no Exterior Art. 10 Né&o Néo
00243 |Licenca Doenca Pessoa da Familia (+ 60 dias) Néo Néo
00246 |Afastamento Provisério Judicial ou Administrativo Art. 20 Lei 8420/92 |Néao Néo
00247 |Auséncia em Dobro de Dias por Participacéo nas Eleicdes Néo Né&o
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00248 |Licenca Tratamento da Sadde Inferior a 15 Dias Néo Néo
00249 |Licenca Pessoa da Familia Inferior a 15 Dias Néo Néo
00324 |Licenga Paternidade Prorrogagéo - EST Néo Néo
00326 |Licenga Gestante - Prorrogacdo (Decisé@o Judicial) Néo Néo
00356 |Auséncia para Débito em Banco de Horas - EST Néo Néo
00362 |Horas Excedentes para Crédito em Banco de Horas - EST Néo Né&o
00393 |Acdo de Desenvolvimento em Servico (Dias) Sim Sim
00394 |Acdo de Desenvolvimento em Servico - Horas Sim Sim
00396 (I;iseangDoiS?gr:Sic?apoci’rogdo para Acdo de Desenvolvimento Presencial Néo Néo
00397 |Licenca para Capacitacdo para Elaboracéo de TCC e Afins Néo Néo
00398 |Licenca para Capacitagdo - Conjugado com Atividades Prdticas Néo Né&o
00399 |Licenca para Capacitagédo - Conjugado com Atividade Voluntéria Néo Né&o
02323 |Recesso de Fim de Ano Néo Nao
02424 |Compensacdo de Recesso Sim Sim
02525 |Afastamento para Instrutoria Néo Sim
02626 |Compensacdo de Instrutoria Sim Sim
02727 |Sem Vinculo ou Sem Exercicio Néo Né&o
02828 |Servico Extraordindrio Sim Sim
02929 |Jornada Reduzida para Prova - Estagiério Néo Néo
03030 |Fiscalizacdo em Concurso/Curso em Dias Néo Uteis Néo Sim
04949  |Participacdo Presencial em Comité Permanente/Gestor Sim Sim
09513 |Afastamento para Recadastramento Eleitoral Biométrico 2013 Néo Sim
10124  |Falta Justificada com Atestado Médico - Estagidrio Néo Néo
11111 |Pesquisa Externa Sim Sim
19000 |Revezamento - Trabalho Remoto Sim Sim
19122 |CVTR 19122 - Grupo de Risco - Sem Trabalho Remoto Sim Sim
19124 |CV - 19124 - Licenca Saude - Covid-19 Néo Sim
19172 |Revezamento - Trabalho Presencial Sim Sim
19222 |CVIR - 19222 - Grupo de Risco - Trabalho Remoto Sim Sim
19224 |CV - 19224 - Licenca Sadde - Familiares - Covid-19 Néo Né&o
19322 |CVIR - 19322 - Trabalho Remoto Sim Sim
22222 |Servico Externo Sim Sim
33333 |Crédito de Compensacdo Sim Sim
40000 AEJsé:ncio por Impossibilidade de Trabalho em Razdo de Calamidade Naéo Néo
Pdblica
40004 E;;’:i:;?:r;fs:;rogrcmo de Gestdo no Exercicio de Substituicdo de Naéo Nao
44444 |Dispensa de Ponto - Ocupante DAS 4,5 e 6 Sim Sim
44456 |Substituto de DAS-4, 5 ou 6, no Exercicio da Titularidade Sim Sim
55555 |Falta Justificada Néo Sim
66661 |Abatimento extraordindrio da meta de produtividade Néo Néo
66662 |Incidente grave de alto impacto na produtividade Néo Néo
66665 |Bloqueio de Acesso aos Servicos de TIC Néo Néo
66666 |Sistema Indisponivel Sim Sim
77777 |Rede Local Indisponivel ou Falta de Energia Sim Sim
80000 |Usufruto do Crédito Especial (APS) de 11/10/2021 Néo Néo
80002 |Aposentada(o) Né&o Néo
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80003 |Falecida(o) Néo Néo
80008 |Cedida(o) Néo Néo
80100 |Anistia Portaria DIRAT/INSS n° 389 - 14/01/2022 Néo Néo
80124 |Pendente de Pericia Médica Néo Naéo
82424 |Compensacdo de Recesso 2019 e 2020 Né&o Sim
83333 |Credito Especial (APS) para Usufruto em 17/12/2021 Sim Sim
84205 |Abono 06 Dias Anuais Nao Consecutivos (ACT 2019/2020) Néo Né&o
84206 E?i:—;:g&r\]:o de Pessoa da Familia 08 Dias (ACT 2019/2020) Néo Néo
84210 |Abono de Acompanhamento - N/GP/007/01 - DATAPREV Néo Né&o
84236 |Licenca - Prémio (ACT 2022/2022) - DATAPREV Néo Néo
88888 |Registro Parcial Sim Sim
90129 |Compensacao de Falta por Paralisacdo Sim Sim
90137 |Compensacéo de Falta por Motivo de Greve Sim Sim
90300 Zr;)rit:;?:ddnie?f:féo em Regime de Execucdo Parcial - SEM Sim Sim
90301 |Teletrabalho/PG Integral Sim Sim
90302 ergt:g:cﬁnie?fost(éﬁofgj)egime de Execucdo Parcial - COM Sim Sim
90372 (P:rgrif;?:cflr:e(jgst{i;éz?o;iegime de Execucdo Parcial - COM Sim Sim
90390 |Designacdo em Portaria/Ato para Execucdo Remota de Atividade Sim Sim
90391 |Substituicdo de Chefia Sim Sim
90500 |PGAP - Programa de Gestdo do Atendimento Presencial Sim Sim
90600 |Programa de Gestdo De Desempenho na modalidade Presencial Sim Sim
92022 |Compensacéo - Copa do Mundo 2022 (PT/ME 9763/2022) Néo Néo
92424 |Compensacdo de Recesso Programado - Licenca Médica Sim Sim
99999 |Sem Frequéncia Né&o Néo
fz:igo Abono Sim Sim

Quadro 3. Cdlculo da pontuacdo durante a atividade extraordinéria com base nos cédigos do Sisref

. Qual horério seré
E permitido o|observado no

Cédigo | Descrigao do cdigo Serciclo  de)Sret - poro
extraordindria? jornada

extraordindria?

00000 |Frequéncia Normal Sim Previsto

00091 |Licenga Acidente em Servico Néo Nenhum

00092 |Afastamento para Comisséo Sim Previsto

00093 |Afastamento para Competicdo Desportiva Néo Nenhum

00094 |Afastamento Estudo ou Misséo Exterior com Onus Néo Nenhum

00095 |Afastamento Escola Superior de Guerra Néo Nenhum

00096 |Afastamento Preventivo Néo Nenhum

00098 |Afastamento para Justica Eleitoral Né&o Nenhum

00099 |Afastamento para Juri e Outros Servigos Né&o Nenhum

00105 |Dispensa para Alistamento Eleitoral Néo Nenhum
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00106 |Doagdo de Sangue Né&o Nenhum
00107 |Disponibilidade Néo Nenhum
00108 |Casamento Néo Nenhum
00109 |Falecimento Pessoa da Familia Naéo Nenhum
00111 |Falta Justificada Fins Disciplinares Néo Nenhum
00112 |Licenga Acompanhar Cénjuge ou Companheira Néo Nenhum
00113 |Afastamento Organizagdo Internacional Né&o Nenhum
00114 |Licenga Gestante Néo Nenhum
00115 |Licenga para Tratamento de Assuntos Particulares Néo Nenhum
00117 |Exercicio Provisério Né&o Nenhum
00120 [Licenca Atividade Politica - Com Remuneracdo Né&o Nenhum
00121 |Licenga Atividade Politica - Sem Remuneragéo Néo Nenhum
00122 |Licenga Paternidade Néo Nenhum
00123 |Licenca Servico Militar Néo Nenhum
00124 |Licenga Tratamento de Satde Néo Nenhum
00126 |Suspensdo Convertida em Multa Sim Realizado
00127 |Suspenséo Néo Nenhum
00128 |Viagem a Servico Sim Previsto
00129 |Falta Néo Nenhum
00136 |Licenga Prémio por Assiduidade Néo Nenhum
00137 |Falta por Motivo de Greve Néo Nenhum
00138 |Mandato Eletivo Prefeito com Remuneracéao Né&o Nenhum
00139 |Mandato Eletivo Prefeito sem Remuneragéo Néo Nenhum
00140 |Afastamento Exercicio Mandado Eletivo Sem Remuneracéo Néo Nenhum
00141 |Mandato Eletivo Vereador Com Remuneragéo Sim Realizado
00142 |Mandado Eletivo Vereador Sem Remuneracdo Néo Nenhum
00144 |Licenga Adotante Néo Nenhum
00145 |Licenga Adotante - Crianca Maior 1(um) Ano Néo Nenhum
00146 |Deslocamento Para Nova Sede(Transito) Néo Nenhum
00149 |Afastamento Estatutdrio Missdo Exterior - énus Limitado Néo Nenhum
00150 |Afastamento Missdo Exterior - Sem Onus Néo Nenhum
00158 |Afastamento Conferéncia,Congresso e Treinamento no Pais Néo Nenhum
00159 |Licenga Doenca Pessoa da Familia (até 60 dias) Néo Nenhum
00163 |Licenca para Capacitagdo Néo Nenhum
00165 |Licenca Desempenho Mandato Classista Art. 92 Lei 8112 Néo Nenhum
00167 |Reclusdo Néo Nenhum
00168 |Abandono de Cargo Néo Nenhum
00169 |Férias Néo Nenhum
00170 |Afastamento para Curso de Formagdo Opcéao Cargo Efetivo Néo Nenhum
00171 |Afastamento para Curso de Formagdo Opcéo Auxiliar Financeiro Néo Nenhum
00172 |Atraso ou Saida Antecipada Sim Realizado
00173 |Licenga para Acompanhar Cénjuge Art. 84 Néo Nenhum
00176 |Licenga Desempenho Mandato Classista com Ressarcimento Néo Nenhum
00177 |Afastamento para Exercicio de Funcdo Art. 120 da Lei 8112 Né&o Nenhum
00179 |Exercicio Provisério Lei 8112 art. 37 Néo Nenhum
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00182 |Participacdo Sistema Nacional de Negociacdo Permanente Néo Nenhum
00183 |Licenga Tratamento de Satde/CLT (convénio INSS) Néo Nenhum
00184 |Licenga Tratamento de Satde CLT/Empresa Néo Nenhum
00185 |Lic. Tratamento Satde - (ate 15 dias) - RGPS (SIGEPE 00162) Néo Nenhum
00197 |Licenca Gestante - Prorrogagéo Néo Nenhum
00198 |Licenca Adotante - Prorrogac@o Né&o Nenhum
00205 |Recesso Estagidrio Néo Nenhum
00240 |Afastamento no Pais com 6nus/EST/DOU Néo Nenhum
00242 |Afastamento para Misséo ou Estudo no Exterior Art. 10 Néo Nenhum
00243 |Licenca Doenca Pessoa da Familia (+ 60 dias) Néo Nenhum
00246 |Afastamento Provisério Judicial ou Administrativo Art. 20 Lei 8420/92 Né&o Nenhum
00247 |Auséncia em Dobro de Dias por Partficipagé@o nas Elei¢des Néo Nenhum
00248 |Licenca Tratamento da Sadde Inferior a 15 Dias Néo Nenhum
00249 |Licenga Pessoa da Familia Inferior a 15 Dias Néo Nenhum
00324 |Licenca Paternidade Prorrogacéo - EST Néo Nenhum
00326 |Licenga Gestante - Prorrogacéo (Decisd@o Judicial) Néo Nenhum
00356 |Auséncia para Débito em Banco de Horas - EST Néo Nenhum
00362 |Horas Excedentes para Crédito em Banco de Horas - EST Néo Nenhum
00393 |Acgao de Desenvolvimento em Servigo (Dias) Sim Previsto
00394 |Acéo de Desenvolvimento em Servico - Horas Sim Realizado
00396 Ic_’icDeirS\fg(;anzro Capacitacdo para Agéo de Desenvolvimento Presencial ou Nao Nenhum
00397 |Licenga para Capacitagéo para Elaboracéo de TCC e Afins Néo Nenhum
00398 |Licenca para Capacitagéo - Conjugado com Atividades Prdticas Néo Nenhum
00399 |Licenga para Capacitacao - Conjugado com Atividade Voluntdria Néo Nenhum
02323 |Recesso de Fim de Ano Néo Nenhum
02424 |Compensacdo de Recesso Sim Realizado
02525 |Afastamento para Instrutoria Sim Previsto
02626 |Compensacdo de Instrutoria Sim Realizado
02727 |Sem Vinculo ou Sem Exercicio Néo Nenhum
02828 |Servico Extraordindrio Sim Realizado
02929 |Jornada Reduzida para Prova - Estagidrio Néo Nenhum
03030 |Fiscalizacdio em Concurso/Curso em Dias Néo Uteis Sim Nenhum
04949 |Participacdo Presencial em Comité Permanente/Gestor Sim Previsto
09513 |Afastamento para Recadastramento Eleitoral Biométrico 2013 Néo Nenhum
10124 |Falta Justificada com Atestado Médico - Estagiério Néo Nenhum
11111 |Pesquisa Externa Sim Previsto
19000 |Revezamento - Trabalho Remoto Sim Previsto
19122 |CVIR 19122 - Grupo de Risco - Sem Trabalho Remoto Néo Nenhum
19124 |CV - 19124 - Licenca Saude - Covid-19 Néo Nenhum
19172 |Revezamento - Trabalho Presencial Sim Previsto
19222 |CVIR - 19222 - Grupo de Risco - Trabalho Remoto Sim Previsto
19224 |CV - 19224 - Licenca Satde - Familiares - Covid-19 Néo Nenhum
19322 |CVIR - 19322 - Trabalho Remoto Sim Previsto
22222 |Servico Externo Sim Previsto
33333 |Crédito de Compensacéao Sim Realizado
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40000 ?z;ﬁ:;io por Impossibilidade de Trabalho em Razdo de Calamidade N&o Nenhum
40004 (P;;::lj‘?:gtee::SProgrcma de Gestdo no Exercicio de Substituicéo de Sim Realizado
44444 |Dispensa de Ponto - Ocupante DAS 4,5 e 6 Sim Previsto
44456 |Substituto de DAS-4, 5 ou 6, no Exercicio da Titularidade Sim Previsto
55555 |Falta Justificada Sim Previsto
66661 |Abatimento extraordindrio da meta de produtividade Né&o Nenhum
66662 |Incidente grave de alto impacto na produtividade Né&o Nenhum
66665 |Bloqueio de Acesso aos Servicos de TIC Néo Nenhum
66666 |Sistema Indisponivel Sim Previsto
77777 |Rede Local Indisponivel ou Falta de Energia Sim Previsto
80000 |Usufruto do Crédito Especial (APS) de 11/10/2021 Né&o Nenhum
80002 |Aposentada(o) Néo Nenhum
80003 |Falecida(o) Néo Nenhum
80008 |Cedida(o) Néo Nenhum
80100 |Anistia Portaria DIRAT/INSS n°® 389 - 14/01/2022 Néo Nenhum
80124 |Pendente de Pericia Médica Nao Nenhum
82424 |Compensacdo de Recesso 2019 e 2020 Sim Realizado
83333 |Credito Especial (APS) para Usufruto em 17/12/2021 Sim Realizado
84205 |Abono 06 Dias Anuais Nao Consecutivos (ACT 2019/2020) Néo Nenhum
84206 FDci_le_;\i;;nérs/fo de Pessoa da Familia 08 Dias (ACT 2019/2020) - Néo Nenhum
84210 |Abono de Acompanhamento - N/GP/007/01 - DATAPREV Néo Nenhum
84236 |Licenca - Prémio (ACT 2022/2022) - DATAPREV Néo Nenhum
88888 |Registro Parcial Néo Nenhum
90129 |Compensacéo de Falta por Paralisagéo Sim Realizado
90137 |Compensacao de Falta por Motivo de Greve Sim Realizado
90300 Ergi:;::ddnfe(;e:tdo em Regime de Execucéo Parcial - SEM Sim Previsto
90301 |Teletrabalho/PG Integral Sim Previsto
90302 (P:r;?qrsczrr\:cflne]e(gteostg\?ofnn:oli)egime de Execucdo Parcial - COM Sim Previsto
90372 (P:r;?qucc):czrr\:cflne]e(gteostg;égawofegime de Execucdo Parcial - COM Sim Previsto
90390 |Designacao em Portaria/Ato para Execucéo Remota de Atividade Sim Previsto
90391 |Substituicdo de Chefia Sim Realizado
90500 |PGAP - Programa de Gestdo do Atendimento Presencial Sim Previsto
90600 |Programa de Gestdo De Desempenho na modalidade Presencial Sim Previsto
92022 |Compensacgao - Copa do Mundo 2022 (PT/ME 9763/2022) Sim Realizado
92424 |Compensacéo de Recesso Programado - Licenca Médica Sim Realizado
99999 |Sem Frequéncia Néo Nenhum
f:;l?go Abono Sim Previsto

(DOU EDICAO EXTRA A, 21.07.2023)

BOLT8932---WIN/INTER . B
PREVIDENCIA SOCIAL - FATORES DE ATUALIZACAO - PECULIO - JULHO/2023
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PORTARIA MPS 2.468, DE 13 DE JULHO DE 2023.

OBSERVACOES INFORMEF

O Ministro de Estado da Previdéncia Social, por meio da Portaria MPS n°® 2.468/2023, estabelece,
para o més de julho de 2023, os fatores de atualizagdo:

- das contribuicdes vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, de julho de 1975 a julho de 1991
e a partir de agosto de 1991 para fins de cdlculo de pecilio, além dos valores de atualizacdo dos salérios
de contribuigé@o para fins de concessdo de beneficios no dmbito de acordos internacionais, utilizando-se a
Taxa Referencial do més de junho de 2023;

- das contribuicdes vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de célculo de pecilio
(simples), serdo apurados mediante a aplicacdo do indice de reajustamento de 1,005105 - utilizando-se a
Taxa Referencial - TR do més de junho de 2023, mais juros;

- das contribuicdes vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cdlculo de pecdlio (novo), serdo
apurados mediante a aplicacdo do indice de reajustamento de 1,001799 - utilizando-se a Taxa Referencial
- TR do més de junho de 2023; e

- dos saldrios de contribuicdo, para fins de concessdo de beneficios, no édmbito de Acordos
Internacionais, serdo apurados mediante a aplicacé@o do indice de 0,999000.

Consultora: Lélida Maria da Silva.

Estabelece para o més de julho de 2023, os fatores de atualizacdo dos pectlios, das parcelas de
beneficios pagos em atraso e do saldrio de contribuicdo para cdlculo da renda mensal inicial dos
beneficios pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDENCIA SOCIAL, no uso da atribuicdo que lhe confere o inciso Il,
do pardgrafo Unico, do art. 87 da Constituicdo e tendo em vista o disposto no Decreto n°® 3.048, de 6 de maio
de 1999 (Processo SEI n® 10128.108087/2023-84),

RESOLVE:

Art. 1° Estabelecer que, para o més de julho de 2023, os fatores de atualizacéo:

| - das contribuicées vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de célculo do pecilio (dupla
cota) correspondente, serdo apurados mediante a aplicacéo do indice de reajustamento de 1,001799 -
utilizando-se a Taxa Referencial - TR do més de junho de 2023;

Il - das contribuicées vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cdlculo de pecilio (simples),
serdo apurados mediante a aplicacdo do indice de reajustamento de 1,005105 - utilizando-se a Taxa
Referencial - TR do més de junho de 2023, mais juros;

Il - das contribuicdes vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cdlculo de pecilio (novo), serdo
apurados mediante a aplicacéo do indice de reajustamento de 1,001799 - utilizando-se a Taxa Referencial - TR
do més de junho de 2023; e

IV - dos saldrios de contribuicdo, para fins de concessdo de beneficios, no dmbito de Acordos
Internacionais, serdo apurados mediante a aplicacéo do indice de 0,999000.

Art. 2° A atualizagdo monetéria dos salérios de contribuicGo para a apuracdo do saldrio beneficio, de
que trata o art. 33 do Regulamento da Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto n® 3.048, de 6 de maio
de 1999, e a atualizagGo monetdria das parcelas relativas aos beneficios pagos com atraso, de que trata o art.
175 do referido Regulamento, no més de julho de 2023, serdo efetuadas mediante a aplicagéo do indice de
0,999000.

Art. 3° A atualizacdo de que tratam os §§ 2° a 5° do art. 154 do RPS, serd efetuada com base no mesmo
indice a que se refere o art. 2°.

Art. 4° Se, apés a atualizacéio monetéria dos valores de que tratam os 8§ 2° a 5° do art. 154 e o art.
175 do RPS, os valores devidos forem inferiores ao valor original da divida, deverdo ser mantidos os valores
originais.

Art. 5° As respectivas tabelas com os fatores de atualizacdo, més a més, encontram-se na rede mundial
de computadores, no sitio https://www.gov.br/previdencia/pt-br/assuntos/previdencia-social/legislacao.
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Art. 6° O Ministério da Previdéncia Social, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a Empresa de
Tecnologia e Informagdes da Previdéncia - DATAPREV adotaréo as providéncias necessdrias para o cumprimento
do disposto nesta Portaria.

Art. 7° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagéo.

CARLOS ROBERTO LUPI

(DOU, 17.07.2023)

BOLT8927---WIN/INTER

PREVIDENCIA SOCIAL - PROGRAMA DE ENFRENTAMENTO A FILA DA PREVIDENCIA SOCIAL (PEFPS)
- PROCEDIMENTOS

PORTARIA SRGPS/MPS N° 2.592, DE 21 DE JULHO DE 2023

OBSERVACOES INFORMEF

O Secretdrio de Regime Geral de Previdéncia Social, por meio da Portaria SRGPS/MPS n°
2.592/2023, estabelece os procedimentos operacionais para formalizagdo do requerimento de adesé@o ao
Programa de Enfrentamento & Fila da Previdéncia Social (PEFPS) de que trata a Medida Proviséria n°
1.181/2023, no dmbito do Departamento de Pericia Médica Federal, e demais diretrizes para sua execucdo.

Segundo a norma, os peritos médicos participantes do Programa deverdo executar andlise
documental nos dias ndo Uteis, além de exames médico-periciais, sem que haja prejuizo ao desempenho
das atividades didrias.

As Coordenacdes Regionais da Pericia Médica Federal deverdo acompanhar, gerenciar e
providenciar as medidas cabiveis para a execucéo dos servicos a serem realizados no escopo do PEFPS.

Os peritos médicos que optarem pela participacdo no PEFPS poderdo realizar os exames médico-
periciais em regime de mutiréo, ou apds o cumprimento de sua meta ordindria.

Os interessados em participar do Programa poderéo, durante todo o periodo de vigéncia do PEFPS,
formalizar seu requerimento de adesdo por meio do sitio eletrénico www-portalpmf.prevnet/.

O Departamento de Pericia Médica Federal encaminhard ao interessado, & sua chefia imediata e &
Coordenagé@o Regional da Pericio Médica Federal de abrangéncia comunicado decisério quanto ao
requerimento de adesdo ao PEFPS.

Consultora: Lélida Maria da Silva.

Estabelece os procedimentos operacionais para formalizacdo do requerimento de adesdo ao Programa
de Enfrentamento & Fila da Previdéncia Social (PEFPS) de que trata a Medida Proviséria n® 1.181, de 18
de julho de 2023, no dmbito do Departamento de Pericia Médica Federal, e demais diretrizes para sua
execucdo.

O SECRETARIO DE REGIME GERAL DE PREVIDENCIA SOCIAL, no uso das atribuicdes que lhe conferem
o art. 13 do Anexo | do Decreto n.° 11.356, de 1° de janeiro de 2023, e o pardgrafo Unico do art. 20 da
Portaria Conjunta MGI/MPS n°® 27, de 20 de julho de 2023, e considerando o disposto no Processo SEI n°®
10128.108752/2023-30,

RESOLVE:

Art. 1° Estabelecer os procedimentos operacionais para formalizagdo do requerimento de adeséo ao
Programa de Enfrentamento & Fila da Previdéncia Social (PEFPS) de que trata a Medida Proviséria n® 1.181, de
18 de julho de 2023, no &mbito do Departamento de Pericia Médica Federal, e demais diretrizes para sua
execucdo.

Art. 2° Os peritos médicos participantes do Programa de Gestdo e Desempenho da Pericia Médica
Federal (PGDPMF) poderdo, durante todo o periodo de vigéncia do PEFPS, formalizar seu requerimento de
adesé@o por meio do sitio eletrénico www-portalpmf.prevnet/.

8§ 1° Ficaré disponivel, no sitio eletrénico a que se refere o caput, tutorial informativo quanto ao passo
a passo a ser adotado pelos interessados para a formalizacGo do seu requerimento de adeséo.
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§ 2° Serd imprescindivel para a formalizacdo do requerimento de ades@o a assinatura eletrénica do
'"Termo de Responsabilidade" e a indicagdo da "Modalidade de Participagéo" no PEFPS.

§ 3° A "Modalidade de Participag@o" no PEFPS, a depender da opcdo do participante, ensejard a
execugdo de:

| - andlise documental realizada em dias néo Uteis;

Il - exames médico-periciais; e

[l - ambas as modalidades de participagéo.

§ 4° Ao optar pela "Modalidade de Participagé@o” a que se referem os incisos Il ou lll do § 3°, para
efetivagé@o do seu requerimento de adeséo, o perito médico deverd habilitar-se as unidades disponiveis, inclusive
a sua, caso esta possua prazo mdaximo de agendamento superior a 30 (trinta) dias, indicando os turnos de
atendimento e os hordrios de interesse.

§ 5° O Departamento de Pericia Médica Federal encaminhard ao interessado, a sua chefia imediata e
d Coordenacdo Regional da Pericia Médica Federal de abrangéncia comunicado decisério quanto ao
requerimento de adesé@o ao PEFPS.

Art. 3° As Coordenacdes Regionais da Pericia Médica Federal deverdo acessar o sitio eletrénico a que
se refere o caput art. 2° para acompanhar, gerenciar e providenciar as medidas cabiveis para a execugdo dos
servigos a serem realizados no escopo do PEFPS pelos peritos médicos de abrangéncia com requerimento de
adesdo deferido.

Art. 4° As agendas para a execucéo dos exames médico-periciais a serem realizados no escopo do
PEFPS deverdo ser configuradas pelas Coordenacdes Regionais da Pericia Médica Federal de abrangéncia do
perito médico com adeséo deferida no sistema PMF-Gestéo, a critério e por interesse do préprio servidor,
observados:

| - os limites de pagamento estabelecidos no art. 26 da Portaria Conjunta MGI/MPS n° 27, de 20 de
julho de 2023;

Il - as unidades disponiveis no sitio eletrénico a que se refere o caputdo art. 2°; e

Il - a disponibilidade de consultérios.

8 1° A configuragéo de que trata o caput deverd ser realizada, inclusive, para fins do cumprimento do
acréscimo de 2 (dois) pontos por dia Util de que trata o art. 22 da Portaria Conjunta MGI/MPS n° 27, de 2023,
que serd realizado prioritariamente com a execugdo de exames médico-periciais pelos peritos médicos com
exercicio em unidade de atendimento presencial.

§ 2° Excepcionalmente, de acordo com a necessidade e a conveniéncia da administragdo do
Departamento de Pericia Médica Federal, o acréscimo de 2 (dois) pontos por dia Gtil a que se refere o § 1°
poderd ser realizado com a execugd@o de andlise documental.

8§ 3° Fica vedada a delegacdo da competéncia de configuracéo das agendas de que trata esta Portaria
para as Divisdes Regionais da Pericia Médica Federal.

& 4° O periodo do exercicio das vagas de agendamentos dos exames médico-periciais a serem
realizados no escopo do PEFPS deverd ser configurado conforme demanda local, observado o periodo de
vigéncia de que trata o art. 19 da Medida Proviséria n® 1.181, de 2023.

Art. 5° Os peritos médicos que optarem pela "Modalidade de Participag@o" a que se referem os incisos
[l ou lll do § 3° do art. 2° poderdo, na forma do 24 da Portaria Conjunta MGI/MPS n° 27, de 2023, realizar os
exames médico-periciais em regime de mutirdo, ou apds o cumprimento de sua meta ordindria acrescida dos
2 (dois) pontos por dia 0til, em sua respectiva unidade de exercicio, ou com
deslocamento para unidade diversa.

§ 1° Deve-se evitar o deslocamento para unidade diversa quando |@ houver agendas sob a
responsabilidade do perito médico na unidade de origem para as mesmas datas, de modo a ndo ocasionar
impacto e necessidade de remarcagdo, salvo se puderem ser absorvidas pelos demais servidores da localidade.

§ 2° O deslocamento do perito médico para unidade diversa e o seu retorno deveréo ocorrer,
prioritariamente, em dias ndo Uteis, devendo haver o cadastro do evento a que se referem os arts. 33 e 34 da
Portaria SPREV n° 2.937, de 21 de setembro de 2022, no caso de o deslocamento ocorrer em dia til, para fins
de atribuicdo da respectiva pontuacdo proporcional & disténcia percorrida.

§ 3° O perito médico que se deslocar para unidade diversa em dias Gteis poderd optar por executar
exames médico-periciais no escopo do PEFPS, observados os limites estabelecidos no art. 26 da Portaria
Conjunta MGI/MPS n° 27, de 2023, assegurando-lhe o direito & compensagé@o da pontuacdo correspondente
& meta ordindria no prazo a que se refere o §1° do art. 18 da Portaria SPREV n° 2.937, de 21 de setembro de
2022.

8§ 4° O perito médico que se deslocar para unidade diversa dentro da mesma regido metropolitana em
dias Uteis deverd cumprir sua meta ordindria acrescida de 2 (dois) pontos por dia Gtil no seu turno habitual de
atendimento.

Art. 6° A participagéo dos peritos médicos com exercicio nas unidades de drea meio do Departamento
de Pericia Médica Federal néo deverd prejudicar o desempenho de suas atividades de gestdo ordindrias.
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Pardgrafo Unico. O acréscimo de 2 (dois) pontos por dia Util de que trata o inciso Il do art. 22 da Portaria
Conjunta MGI/MPS n° 27, de 2023, para os peritos médicos de que trata o caput dar-se-4 com a realizacdo de
2 (dois) pontos de tarefas relativas &s andlises documentais.

Art. 7° A Coordenacdo Regional da Pericia Médica Federal, em conjunto com a Diviséo Regional de
abrangéncia, deverd adotar as medidas cabiveis junto & Geréncia Executiva e & Superintendéncia Regional do
Instituto Nacional do Seguro Social para viabilizar a realizagdo dos exames médico-periciais integrantes do
PEFPS, inclusive as relativas & vigilancia e & sanitizagéo dos consultérios e das unidades de atendimentos.

Art. 8° A pontuacéo excedente, que representa real acréscimo da capacidade operacional regular
ordindria, serd disponibilizada por meio do card "Destinagdes" da aba "Cadastros" do Médulo PMF-SEAMP do
sistema PMF-Tarefas e poderd ser destinada para:

| - compensacdo de competéncias anteriores, desde que dentro do periodo de apuracéo;

Il - compensacéo de débitos de metas ndo trabalhadas por participagdo em movimento paredista
nacional ocorrido em 2022 no prazo previsto;

lll - Pagamento Extraordindrio por Reducéo da Fila da Pericia Médica Federal (PERF-PMF);

IV - compensacdo de recesso de fim de ano nos prazos regulamentares.

8§ 1° Os pontos destinados para o card "Saldo Extraordinério" poderdo ensejar o PERF-PMF, observada
a necessidade de cumprimento da Meta Mensal acrescida de 2 (dois) pontos por dia Util e dos demais requisitos
de pagamento.

§ 2° Somente serdo encaminhadas para o PERF-PMF, preenchidas as condicées, as competéncias
efetivamente homologadas pelas chefias imediatas.

§ 3° Eventual reabertura de competéncia |4 encerrada no dmbito do Programa de Gestdo e
Desempenho da Pericia Médica Federal (PGDPMF) néo poderd ocasionar alteracdo quanto aos pontos
anteriormente destinados para o PERF-PMF, sob pena de eventual desconto em folha de valores j& recebidos.

Art. 9° O perito médico com requerimento de adesdo deferido poderd ser:

| - inabilitado dos exames médico-periciais a serem executados no &mbito do PEFPS, a pedido, mediante
solicitagdo do préprio participante;

Il - desligado do PEFPS a pedido, mediante solicitacdo do préprio participante;

Il - inabilitado de servico a ser executado no @mbito do PEFPS de oficio;

IV - desligado do PEFPS de oficio.

8§ 1° Os peritos médicos que optarem pela "Modalidade de Participacdo" a que se referem os incisos Il
ou lll do § 3° do art. 2° deverdo formalizar & chefia imediata seu pedido de inabilitacdo do servico ou seu
desligamento do PEFPS, a depender de seu interesse, pelo mesmo sitio eletrdnico a que se refere o caputdo art.
2°.

8§ 2° Os peritos médicos a que se refere o § 1° permanecerdo em regular execugdo dos exames médico-
periciais enquanto ndo transcorrido o prazo de 30 (trinta) dias de antecedéncia ou cessados os servicos sob sua
responsabilidade, o que acontecer primeiro.

8§ 3° O perito médico, a pedido, inabilitado dos exames médico-periciais ou desligado do PEFPS poderé
ser novamente habilitado ou novamente incluido durante todo o periodo de vigéncia do programa.

& 3° Quando de sua reincidéncia, considera-se causa de ocorréncia das situagdes a que se referem os
incisos Ill e IV do coput:

| - o descumprimento de diretrizes e procedimentos estabelecidos para a execugdo dos servigos no
dmbito PEFPS; e

Il - a inassiduidade no desempenho dos servigos no dmbito PEFPS, como:

a) atraso no inicio dos atendimentos agendados;

b) deixar de consultar diariamente a caixa postal individual de correio eletrénico institucional e as demais
formas de comunicagéo utilizadas pelo Departamento de Pericia Médica Federal, exceto quando estiver em
gozo de férias, de licencas e de afastamentos previstos em lei;

c) auséncia em agdes de orientacdo, capacitagéo e acompanhamento;

d) deixar de executar e registrar suas atividades nos sistemas corporativos utilizados pelo Departamento
de Pericia Médica Federal nos prazos regulamentares;

e) deixar de informar & chefia imediata, com rapidez, e sempre que demandado, através dos meios de
comunicagdo oficiais, sobre quaisquer inconsisténcias identificadas, eventuais dificuldades ou dividas que
possam prejudicar a execucdo de suas atividades, bem como quanto & ocorréncia de afastamentos, licencas ou
outros impedimentos previsiveis de comparecimento & unidade de exercicio;

§ 4° O perito médico, igualmente, poderd, de oficio, ser inabilitado de servico ou desligado do PEFPS
quando:

| - da néo adaptagdo & "Modalidade de Participacdo" escolhida no é@mbito do PEFPS, prejudicando
inclusive, sua prépria rotina de trabalho e a prestacdo do servigo publico;

Il - da auséncia injustificada em mutirdes, em sua respectiva unidade de exercicio ou com deslocamento
para unidade diversa, para os quais estava previamente habilitado; e

Il - de seu desligamento do Programa de Gestdo e Desempenho da Pericia Médica Federal (PGDPMF),
ocasido em que, por ndo cumprimento dos requisitos de adesdo e de manutengdo, serd desligado do PEFPS.
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§ 5° O perito médico, de oficio, inabilitado de servigo a ser executado no &mbito do PEFPS ou desligado,
somente poderd ser novamente habilitado ou novamente incluido quando julgada a readequacéo de sua
conduta que deu causa a incidéncia das situacdes a que se referem os incisos Ill e IV do caput, apés participagdo
em agdo de orientacdo, capacitagéo ou acompanhamento, salvo nas situagdes a que se refere o inciso Ill do §
4°, ocasiGo em que poderd ser novamente incluido quando da nova adesdo ao Programa de Gestéo e
Desempenho da Pericia Médica Federal (PGDPMF).

§ 6° As Coordenacgdes-Gerais Regionais da Pericia Médica Federal dever@o realizar os devidos ajustes
de configuragéo no sistema PMF-Gestdo para cessagdo das atividades a serem realizadas no escopo do PEFPS
guando do desligamento de perito médico sob sua abrangéncia.

8§ 7° Fica delegada ao Departamento de Pericia Médica Federal a competéncia para inabilitar e para
desligar o perito médico do PEFPS.

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacéo.

ADROALDO DA CUNHA PORTAL
(DOU EDICAO EXTRA A, 21.07.2023)
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DECISAO ADMINISTRATIVA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

CONTRIBUICOES SOCIAIS  PREVIDENCIARIAS - SERVICO SOCIAL  AUTONOMO -
RECONHECIMENTO JUDICIAL COMO ENTIDADE BENEFICENTE SEM CEBAS - FPAS - ISENCAO -
IMUNIDADE - DECLARAGAO

SOLUGAO DE DIVERGENCIA N° 1, DE 14 DE JULHO DE 2023
ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

SERVICO SOCIAL AUTONOMO. RECONHECIMENTO JUDICIAL COMO ENTIDADE BENEFICENTE SEM
CEBAS. FPAS. ENQUADRAMENTO. ISENCAO. IMUNIDADE. DECLARAGAO.

A pessoa juridica constituida sob a forma de servico social autdnomo enquadra-se no cédigo FPAS 523,
ainda que, por decis@o judicial, tenha sido declarada entidade beneficente - embora sem que lhe seja exigida
a apresentacdo do Certificado de Entidade Beneficente de Assisténcia Social (CEBAS) - para conferir-lhe o direito
de ndo recolher as contribuicées previdencidrias patronais, previstas no art. 22, incisos | a lll, da Lei n® 8.212,
de 1991.

Néo é possivel aplicar, por analogia, procedimentos estabelecidos em Atos Declaratérios Executivos
emanados das Coordenagdes-Gerais da RFB. Somente as hipdteses expressamente previstas por atos das
Coordenagdes-Gerais da RFB estdo legitimadas a adotar os respectivos procedimentos operacionais
normatizados.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Le/ n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996, art. 48, IN RFB n° 971, de 13 de
novembro de 2009, art. 109-A, incisos Vil e VIl IN RFB n°2.110, de 2022, art. 82, incisos Vil e VIll.

Reforma a Solucdo de Consulta n® 4.006 - SRRF04/Disit.

Reforma parcialmente a Solugcdo de Consulta n°® 26 - Cosit, de 2013.

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA
Coordenador-Geral

(DOU, 21.07.2023)
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/ “Tudo comecou do nada"

Ben Weissenstein, empreendedor !




